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PARTE 1: DADOS E INFORMAÇÕES DA OSC 

DADOS E INFORMAÇÕES DA OSC 

1. Razão Social  Associação Pestalozzi de Brasília 

2. Endereço completo  SCES Trecho 3 Conjunto 2 – Asa SuL 

3. CNPJ 00.506.964/0001-06 

Região Administrativa: RA I UF: DF CEP: 70.200-003 

Redes sociais: www.pestalozzibrasilia.org.br/Facebook/Instagram  

Nome do Representante Legal: Sérgio Augusto Belmonte 

Cargo: Presidente 

RG: 352.415 Órgão Expedidor: SSP/DF CPF: 257.762.077-20 

Telefone Fixo:  

(61) 3224.7641 

Telefone Celular:  

(61) 9.9977.2004 

E-Mail institucional: presidencia@pestalozzibrasilia.org.br 

 

ACOMPANHAMENTO DA PARCERIA 

Responsável Geral pelo acompanhamento da parceria: Luciana Siqueira de Pinho 

Função na parceria: Coordenação Geral 

RG: 760.793 Órgão Expedidor: SSP/DF CPF: 505.740.190-49 

Telefone Fixo: (61) 3273.4743 Telefone Celular: (61) 99325.9810 

E-Mail do Responsável: coordgeral@pestalozzibrasilia.org.br  

Corresponsável pelo acompanhamento da parceria: Márcia Cristina Ribeiro de Souza 

Função na parceria: Coordenadora financeira e de Recursos Humanos 

RG: 788.762 Órgão Expedidor: SSP/DF CPF: 375.835.731-49 

Telefone Fixo: (61) 3224.7641 Telefone Celular: (61) 99259.9533 

E-Mail do Responsável: coordfinanceiroerh@pestalozzibrasilia.org.br  

 

ENDEREÇO DE EXECUÇÃO DA PARCERIA 

Endereço: SCES Trecho 3 Conjunto 2 - Av. das Nações 

Região Administrativa: RA I 

Telefone fixo: (61) 3226.0101 

E-mail institucional: pestalozzibrasilia@pestalozzibrasilia.org.br 

Responsável da unidade: Sérgio Augusto Belmonte 
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PARTE 2: PLANEJAMENTO E GESTÃO EXECUTIVA DA PARCERIA 

1. Apresentação 

A Associação Pestalozzi de Brasília foi fundada em 03 de setembro de 1965, filiada à Federação 

Nacional das Associações Pestalozzi – FENAPESTALOZZI, possui o título de Utilidade Pública Distrital, 

expedido pelo Decreto N° 1.750/71 e de Utilidade Pública Federal, expedido por Decreto Presidencial 

em 26/10/1995.  

Tem como missão prestar atendimento de qualidade nas áreas de saúde, educação e assistência 

social ao longo da vida às pessoas com deficiência intelectual e múltipla, apoiando-as para viverem 

com independência e autonomia. A visão institucional é ser um centro de referência no atendimento 

especializado, prestando serviços de qualidade prioritariamente às pessoas com deficiência e seus 

familiares, por meio de uma gestão eficiente e compartilhada. Para tanto, possui como valores a ética, 

transparência, respeito, afetividade, empatia, resiliência e comprometimento. 

No campo da saúde os (as) usuários (as) têm acesso gratuito ao Núcleo de Bem-Estar 

Multiterapêutico - NUBEM, cuja mantenedora é Associação Pestalozzi de Brasília, possibilitando 

Práticas Integrativas e Complementares - PICs, nele desenvolvidas, ampliando a oferta dos serviços e 

contribuindo para a melhoria da qualidade de vida, prevenção de possíveis agravamentos e 

recuperação da saúde. As terapias disponibilizadas são: biodanza, cura prânica, Reiki, práticas 

meditativas, homeopatia, auriculoterapia, florais de Bach, aromaterapia, entre outras. 

Na área educacional, a Associação Pestalozzi de Brasília desenvolve o Atendimento Educacional 

Especializado (AEE) por meio do termo de Cooperação Nº 9/2018 com a Secretaria de Educação do 

Distrito Federal (SEE-DF), nele são priorizados conteúdo do currículo funcional natural, com 

abordagem ecológica e a sua efetiva aplicabilidade social, permitindo a aproximação do (a) usuário (a) 

com a realidade local para o melhor desenvolvimento das habilidades cognitivas e comportamentais. 

As ementas oferecem módulos de: alfabetização funcional, Atividades de Vida Prática - AVPs, 

tecnologia, cozinha experimental, práticas de etiqueta social, matemática para a vida, entre outras. 

A Associação Pestalozzi de Brasília, compõe a Rede Socioassistencial do Distrito Federal, inscrita 

no Conselho de Assistência Social do Distrito Federal (CAS-DF), inclusive um dos conselheiros é 

usuário(a) da instituição representando a sociedade civil, e vinculada à Secretaria de Desenvolvimento 

Social (SEDES), executando serviços socioassistenciais tipificados de média complexidade ofertados à 

Pessoa com Deficiência e suas Famílias, no Sistema Único da Assistência Social – SUAS, de acordo com 

as suas normativas, em especial a Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS alterada pela Lei nº 

12.345/2006, Política Nacional de Assistência Social – PNAS, Norma Operacional Básica – NOB/SUAS 

2012 e a Resolução nº 109/2009 Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. 

Os direitos das pessoas com deficiência à convivência familiar e comunitária dependem, em 

potencial, da inclusão social de suas famílias. Ressaltamos que o conceito adotado de família na 

Associação Pestalozzi de Brasília, é o mesmo adotado pela PNAS que compreende a Família, como 

sendo um grupo de pessoas, com laços de consanguinidade, de aliança, de afinidade ou de 

solidariedade, cujos vínculos circunscrevem obrigações recíprocas, organizadas em torno de relações 

de geração e de gênero.  

O apoio às famílias de pessoas com deficiência visa à superação destas vulnerabilidades e riscos, 

favorecendo e ampliando os recursos socioculturais, materiais, simbólicos e afetivos que contribuem 

para o fortalecimento dos vínculos e do direito à convivência familiar e comunitária. Diante disso, a 



Associação Pestalozzi de Brasília busca a valorização de seus assistidos por meio de atendimentos que 

possam desenvolver suas potencialidades, no ambiente familiar assim como na comunidade na qual 

estão inseridos. 

2. Justificativa 

Baseado nos dados do censo 2010, o IBGE, procurou fazer uma análise de acordo com um 

questionário proposto pelo Grupo de Washington para Estatísticas sobre Pessoas com Deficiência, este 

Grupo, constituído pela comissão de estáticos das Nações Unidas busca padronizar e harmonizar 

definições, conceitos e metodologias de modo a garantir a comparabilidade das estatísticas entre 

diferentes países. 

A partir dessa cooperação internacional, identificou-se que 6,7% da população identificada no 

censo de 2010, possuía algum tipo de deficiência. 

 

O trabalho desse grupo prosseguiu, e em 2013 foi publicada a Pesquisa Nacional em Saúde - 

PNS, que estimou 200,6 milhões de brasileiras e brasileiros, residentes em domicílios particulares 

permanentes. Desse total, 6,2% possuía pelo menos uma das quatro deficiências identificas no estudo, 

sendo que a deficiência intelectual teria uma prevalência de 0,8%, ou seja, cerca de 1,6 milhões de 

brasileiros, desses apenas 30,4% frequentavam algum tipo de serviço de reabilitação. 

Em 2018, da série, Retratos Sociais do DF, a Companhia de Planejamento do Distrito Federal – 

CODEPLAN, publicou um estudo apresentando um perfil das pessoas com deficiência do Distrito 

Federal, detalhando algumas características sociodemográficas, os dados utilizados foram coletados 

pela Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios - PDAD, de 2018, a seguir, apresentaremos parte 

desse levantamento: 

Perfil sociodemográfico 

 
139.708 (4,8%) das pessoas no DF possuíam alguma deficiência: 2,7% visual, 1,5% 

motora, 0,9% auditiva; 0,8% intelectual/mental. 

As RAs com maiores proporções de pessoas com deficiência entre as suas populações 

eram Varjão (9,1%), Gama (7,9%) e Recanto das Emas (7,1%). Já as com menores 

proporções de pessoas com deficiência eram Park Way (2,2%), Sudoeste/Octogonal 

(2,3%), Águas Claras (2,5%) e Lago Sul (2,5%). 

Em relação à faixa etária, observa-se que a proporção de pessoas com deficiência 

aumenta com a idade. Isso pode ser esperado, já que algumas dificuldades de visão, 

audição e locomoção se apresentam no processo de envelhecimento, e outras podem 

ser adquiridas ao longo da vida se, por exemplo, as pessoas sofrem algum acidente. 

Entre as pessoas com mais de 25 anos que tinham alguma deficiência, 10,3% eram 

analfabetos e 33,6% tinham ensino fundamental incompleto, proporções que 

alcançavam 2,6% e 17,9%, respectivamente, entre as pessoas sem deficiência. O 

percentual de pessoas que completaram o ensino superior era significativamente 

maior entre as pessoas sem deficiência. O ensino fundamental completo era o único 

grau de escolaridade com proporções similares entre os dois grupos: 9,9% entre as 

pessoas com deficiência e 9,3% entre as pessoas sem deficiência. 



Situação de ocupação: aproximadamente, uma em cada três pessoas com alguma deficiência 

possuía emprego (33,2%). (CODEPLAN, 2018). 

 

 

Importante notar, para o trabalho desenvolvido na Associação Pestalozzi de Brasília, que, entre 

seu público atendido, encontra-se a categoria de deficiência intelectual, e nela temos a maior relação 

de pessoas que não trabalham. 

O percentual de pessoas com deficiência que recebiam aposentadoria era                                                                                            de 

28,1%, 10,3% eram pensionistas e 6,4% beneficiários de programas sociais como 

BPC, Bolsa família e outros. Já entre as pessoas sem deficiências, essas 

proporções eram menores. (CODEPLAN, 2018) 

Seguindo o mesmo estudo da CODEPLAN, temos a distribuição das pessoas com deficiência 

pelo Distrito Federal. 
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Voltando ao PNS, veremos a distribuição das pessoas com deficiência intelectual, 

distribuídas por faixa etária. 

Coeficiente de variação das estimativas de pessoas com deficiência intelectual, por grupos 

de idade, com indicação do intervalo de confiança de 95%, segundo as Grandes Regiões e a 

situação do domicílio – 2013. 
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Esse dado nos lança um alerta, mais da metade das pessoas com deficiência intelectual, se 

encontra acima de 18 anos, lembramos que esse foi um estudo realizado utilizando-se o Censo 2010, 

antes do surto de Zika Vírus, que teve consequências na incidência de Síndrome Congênita da 

Zika, mas de qualquer modo precisamos estar atentos ao envelhecimento das pessoas com 

deficiência, e suas famílias e seus cuidadores que também estão nesse processo de envelhecimento. 

... estudos referentes ao envelhecimento apontam novas demandas para as famílias, 
pois o envelhecer é acompanhado, muitas vezes, de uma maior situação de 
dependência, que exige novos cuidados para a família. Atualmente, as famílias tendem 
a ser menores e com todos os membros envolvidos em atividades externas, seja de 
trabalho ou de estudo, dificultando o suporte prestado tradicionalmente para os 
membros com maior dependência. 

 
A situação de dependência é, portanto, um conceito relacional e considerado um 
fenômeno multidimensional que varia de acordo com a deficiência (física, intelectual, 
auditiva, visual e múltipla); a associação destaca outros quadros, como Síndromes, 
lesões ou doenças; a idade e sexo; as condições sociais e o entorno onde vive a 
pessoa, dentre outros fatores. Viver na extrema pobreza, em isolamento social, vítima 
de negligência, abandono e maus-tratos, dentre outras situações precárias, são 
consideradas impeditivas da autonomia da pessoa com deficiência e, portanto, 
agravantes da situação de dependência. 

 
Neste contexto, a pessoa com deficiência e o idoso (a) com algum grau de dependência 
vive também maior situação de vulnerabilidade, cujo risco social por violação de 
direitos, a exemplo da inexistência de cuidadores familiares; de viver isolado 
socialmente, de ser vítima de negligência, abandono, maus tratos, dentre outros 
riscos, é considerado muito alto, requerendo da política pública de assistência social 
um conjunto de proteções próprias do Sistema Único da Assistência Social - SUAS 
com o objetivo de promover o fortalecimento de vínculos, ampliar redes de cooperação 
e convivência social e promoção da autonomia. (Demeda e Romagna, 2015) 
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Desse modo, preocupados, com o envelhecimento das pessoas com deficiência, sua posição no 

mercado de trabalho, sua renda familiar, situações de moradia, convívio social, que a Associação 

Pestalozzi de Brasília, procura desenvolver o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com 

Deficiência – Ações de Habilitação e Reabilitação, e suas famílias, na tentativa de garantir as 

seguranças afiançadas pela Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistencias: Acolhida; Convívio ou 

Vivência Familiar, Comunitário e Social e por fim o Desenvolvimento da Autonomia. 

3. Endereço:  

SCES Trecho 03, conjunto 02 - Asa Sul – Av. das Nações 

4. Descrição do Objeto 

A implantação, execução e manutenção de Ações Socioassistenciais Complementares de Promoção da 

Habilitação e Reabilitação, no período de 48 (quarenta e oito) meses, prorrogáveis por até 48 

(quarenta e oito) meses. 

Meta Quantitativa: 120 Vagas 

Horário de Funcionamento: Das 8h às 17h 

Vigência da parceria: Do dia 1º da assinatura do mês e ano da parceria até o 30º dia do mês e ano de 

finalização da parceria. 

Período de execução deste Plano de Trabalho: 48 meses 

5. Objetivos Gerais 

Promover, a partir de ofertas da política de assistência social e de forma complementar aos serviços 

socioassistenciais, o processo cujo objetivo é o desenvolvimento de potencialidades, talentos, 

habilidades e aptidões físicas, cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas 

que contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua participação social 

em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas.  

A execução do objeto deve ser alcançada mediante o desenvolvimento de ações complementares de 

habilitação e reabilitação por meio de equipes interprofissionais de atendimento a pessoas com 

deficiência e às suas famílias, incluindo ações integradas com demais políticas públicas; o 

desenvolvimento de ações voltadas para o fortalecimento da autonomia social e política de pessoas 

com deficiência, apoiando o desenvolvimento de movimentos de autogestão e autodefensoria, 

exercitando a defesa de seus direitos e  garantindo a expressão de suas próprias decisões a  respeito  

de  suas  vidas,   reivindicando voz  e  espaço  para  expressar  suas  ideias,  desejos, expectativas  e  

necessidades; bem como o desenvolvimento de ações complementares de suporte às famílias com 

pessoas com deficiência diante de pandemias, crises sanitárias e seus impactos sociais. 

6. Objetivos Específicos 

De acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais este “Serviço tem a finalidade de 
promover a autonomia, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas participantes”. 
Tendo os seguintes objetivos: 



 

• Promover a autonomia e a melhoria da qualidade de vida de 

pessoas com deficiência e idosas com dependência, seus 

cuidadores e suas famílias; 

• Desenvolver ações especializadas para a superação das 

situações violadoras de direitos que contribuem para a 

intensificação da dependência; 

• Prevenir o abrigamento e a segregação dos usuários do serviço, 

assegurando o direito à convivência familiar e comunitária; 

• Promover acessos a benefícios, programas de transferência 

de renda e outros serviços socioassistenciais, das demais 

políticas públicas setoriais e do Sistema de Garantia de 

Direitos; 

• Promover apoio às famílias na tarefa de cuidar, diminuindo a 

sua sobrecarga de trabalho e utilizando meios de comunicar 

e cuidar que visem à autonomia dos envolvidos e não 

somente cuidados de manutenção;  

• Acompanhar o deslocamento, viabilizar o desenvolvimento do 

usuário e o acesso a serviços básicos, tais como: bancos, 

mercados, farmácias etc., conforme necessidades; 

• Prevenir situações de sobrecarga e desgaste de vínculos 

provenientes da relação de prestação/demanda de cuidados 

permanentes/prolongados. (BRASIL, 2014). 
 

Os principais indicadores de referência dos resultados do serviço executado deverão ser 

apresentados a partir dos registros dos Planos de Atendimento Individual/Familiar que são: 

• O aumento da autonomia do usuário para superação das barreiras; 

• A ampliação do acesso à informação; 

• A diminuição do isolamento social; 

• O apoio à convivência familiar e comunitária com qualidade; 

• A diminuição das situações de negligência, maus tratos, abandono; 

• O acesso a outros serviços no território; 

• A prevenção da institucionalização; 

• O apoio aos cuidadores familiares; diminuição do stress; aumento do 
autocuidado e da autonomia; 

• A diminuição dos custos da família com os cuidados; 

• O apoio à inclusão produtiva da família; 

• O fortalecimento do papel protetivo da família. 

7. Descrição da Oferta 

A Associação Pestalozzi de Brasília, foi inaugurada em 1965, desde esse período sua atividade 

principal tem sido o atendimento à pessoa com deficiência intelectual, durante toda sua história, a 

procura da instituição foi estabelecer parcerias para execução de  atendimentos que proporcionam 



 

bem-estar para seus (suas) usuários (as), bem como desenvolvimento da autonomia e a superação de 

barreiras, ressaltamos que ao longo desse tempo a legislação evoluiu, os conceitos sobre a deficiência 

e até as Políticas Públicas também evoluíram, durante esse período da história da entidade podemos 

verificar a evolução das normativas: em 2004/2005 foi instituído o SUAS, em 2009 os serviços 

socioassistenciais foram tipificados, 2011 a LOAS foi alterada,  em 2014 foi promulgado o MROSC e em 

2015 foi sancionada a Lei Brasileira de Inclusão, esses são apenas alguns exemplos. Falando desta 

evolução temos as diversas parcerias estabelecidas entre os órgãos públicos e a Pestalozzi. No caso da 

Assistência Social, iniciou-se a parceria em 2010, com a Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Social e Transferência de Renda do Distrito Federal (SEDEST) como se chamava à época, inclusive a 

modalidade de contratação era convênio, desse modo, são 12 anos de experiência, evoluindo seu 

atendimento, e adequando as normativas vigentes.  

De forma complementar ao atendimento socioassistencial, cabe ressaltar a diretriz de uma 

oferta de atendimento integral, assim a instituição também executa parceria com a Secretaria de 

Estado de Educação do Distrito Federal (SEE-DF) desde 1979, atualmente, o mais recente Acordo de 

Cooperação SEE-DF nº 9, foi firmado em 2018, de acordo com o MROSC isso totaliza 4 anos. No 

entanto, temos historicamente 43 anos de experiência na política de educação. 

Para alcançar os objetivos elencados, as Ações Complementares de Promoção da Habilitação 

e Reabilitação tem como principais componentes: 

- o desenvolvimento de ações complementares de habilitação e reabilitação por meio 

de equipes interprofissionais de atendimento a pessoas com deficiência e às suas 

famílias, incluindo ações integradas com demais políticas públicas;  

- o desenvolvimento de ações voltadas para o fortalecimento da autonomia social e 

política de pessoas com deficiência, apoiando o desenvolvimento de movimentos de 

autogestão e autodefensoria, exercitando a defesa de seus direitos e garantindo a 

expressão de suas próprias decisões a respeito de suas vidas, reivindicando voz e 

espaço para expressar suas ideias, desejos, expectativas e necessidades. 

- o desenvolvimento de ações complementares de suporte às famílias com pessoas com 

deficiência diante de pandemias, crises sanitárias e seus impactos sociais; 

- a capacitação e formação continuada de profissionais da política de assistência social 

e demais profissionais envolvidos para que atuem com pessoas com deficiência, com 

vistas a qualificação do atendimento e ao fortalecimento da intersetorialidade; 

 

8. Usuários 

 

O Serviço destina-se às pessoas com deficiência intelectual e múltipla, jovens e adultos, com idade 

superior a 18 anos, com algum grau de dependência e suas famílias, em situação de vulnerabilidade e 

risco social, seus cuidadores e familiares, e priorizará: 

 

I. Pessoas com deficiência membros de famílias beneficiárias ou elegíveis a programas de 

transferência de renda distritais e federais vigentes; 

II. Pessoas com deficiência beneficiárias ou elegíveis ao Benefício de Prestação Continuada e suas 

famílias; 



 

III. Pessoas com deficiência que vivenciam violações de direitos por ocorrência de violência física, 

psicológica, patrimonial, abandono, negligência e discriminações; 

IV. Famílias cuja situação de vulnerabilidade e risco dos cuidadores dificulta ou impede o suporte 

adequado a membro familiar com dependência; 

V. Famílias com alto grau de sobrecarga e estresse do cuidador em razão de necessidades de 

suporte prolongado ou permanente; 

VI. Pessoas com deficiência com vínculos familiares e comunitários fragilizados ou rompidos que 

vivam em serviços de acolhimento institucional. 

 

9. Ambiente Físico 

 

Espaço institucional destinado a atividades administrativas, de planejamento e reuniões de equipe, salas de 

atendimento individualizado, salas de atividades coletivas e comunitárias e instalações sanitárias, com 

adequada iluminação, ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza e acessibilidade em todos 

seus ambientes de acordo com as normas da ABNT. 

 

Descrição do espaço físico da Associação Pestalozzi de Brasília: 

 

Área construída: 3.639,29 m² - Composta por 08 Blocos de atendimento, com iluminação adequada, 

ventilação, conservação, privacidade, salubridade, limpeza, necessitando ainda de obras de 

acessibilidade em alguns ambientes. Segue descrição: 

Bloco A – secretaria, compras, comunicação, odontologia, 05 salas de atividades coletivas, 

guarda pertences de funcionários, 06 banheiros (04 com boxes e 04 com chuveiros e 

acessibilidade), lavanderia, nutrição, cozinha industrial (sala de higienização, sala de preparo, 

despensa, corredor de acesso e paneleiro), refeitório, 03 salas de alfabetização funcional, 

depósito de material de manutenção predial, depósito de material de expediente, coordenação 

financeira e de recursos humanos, coordenação geral e gestão de projetos, 

telemarketing/financeiro/recursos humanos, almoxarifado, presidência, auditório. 

 

Bloco B –02 salas de atividades e 01 banheiro com acessibilidade. 

Bloco C –- 03 salas de atividades, 02 banheiros (01 com box e chuveiro). 

Bloco D – 04 Salas para a prática de organização dos utensílios doados e 02 banheiros. 

Bloco E –02 salas, 01 depósito para conservação de equipamentos, 01 sala guarda pertences, 01 

cozinha, 01 banheiro (com box e chuveiro). 

Bloco F – 01 sala para atendimento – rotina estruturada, 01 sala de atendimento com pedagogo 

(a), 01 sala de atividades raciocínio lógico, 01 sala de artes, 01 sala para atendimentos coletivos, 

02 salas para atendimento com educadores sociais, 01 sala para atendimento 

individual/familiar - terapia ocupacional, 01 para atendimento individual/familiar - sala serviço 

social e para atendimento individual/familiar psicologia, 01 sala para atendimento de práticas 

integrativas, 02 banheiros, enfermaria. 

Bloco G – 01 sala para atividade física, 01 depósito material esportivo, 01 sala para atendimento 

coletivo e (espaço reservado ao cultivo de hortaliças) e 04 banheiros (com boxes e chuveiros). 



 

Bloco H – Atividades: espaço para repouso, 01 sala bazar, 01 copa, 01 sala audiometria, 01 sala 

costura, 02 banheiros (com boxes e chuveiros). 

Anexos: Depósito de doações (em frente ao Bloco E); 02 piscinas adaptadas, 01 quadra 

poliesportiva coberta, 01 PEC (Ponto de Encontro Comunitário). 

Todo o terreno ao redor do espaço físico, delimitando a propriedade da Associação Pestalozzi de 

Brasília é cercado com grade, no portão de entrada possui portaria. 

 

10. Recursos Materiais 

 

 

DESCRIÇÃO DOS BENS PERMANENTES 

 

DESCRIÇÃO BENS PERMANENTES QUANTID
ADE 

Cultivador nsb95t agritec 01 

Desktop HP 07 

Esteira tc 30 OLK 03 

Bike spinning s300lk 03 

Cortador de frios arbel 01 

Fogão industrial 06 bocas 03 

Batedeira planetária 12 lt 01 

Espremedor de laranjas automático 01 

Fritadeira à gas água/óleo 01 

Liquidificador industrial 02 

Geladeira industrial 04 portas inox 01 

Forno à gas – mesa inox 01 

Geladeira fros free duplex 01 

Microondas 03 

Balcão self-service 02 

Freezer horizontal 04 

Sistema de exaustão 01 

Armários inox 02 

Balcão inox 05 

Computadores 17 

Estabilizador 17 

Teclado 17 

Caixa de som 13 

Monitor 17 

Webcam 09 

TV LCD 46 polegadas 03 

Ar condicionado Split 13 

Cortador de grama elétrico 02 

Máquina de costura overloque 01 

TV CCE 42 polegadas 01 

1. Materialidade de consumo 

 



 

Kombi 1.4 gasolina 01 

Saveiro 1.6 01 

Microônibus – 25 lugares 01 

Ventilador de parede 19 

Enceradeira 35 cm 01 

Enceradeira 40 cm 01 

Cadeiras, mesas, móveis em geral Anexo II 

Total 186 

 

 

11. Detalhamento das Ações 

  

11.1. Trabalho social essencial 

A Associação Pestalozzi de Brasília desenvolverá de acordo com o Edital de Chamamento Público 

14/2022, Ações Socioassistenciais Complementares de Promoção da Habilitação e Reabilitação para 

pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade e risco social, de forma contínua e 

ininterrupta, no âmbito da Proteção Social Especial de Média Complexidade. O programa a ser 

desenvolvido pela instituição tem como principal característica a oferta de atendimento especializado 

a famílias que possuam pessoas com deficiência que tenham algum grau de dependência, e tiveram 

suas limitações agravadas por violações de direitos, tais como: exploração da imagem, isolamento, 

confinamento, atitudes discriminatórias e preconceituosas no seio da família, falta de cuidados 

adequados por parte do cuidador, alto grau de estresse do cuidador, desvalorização da 

potencialidade/capacidade da pessoa, dentre outras que agravam a dependência e comprometem o 

desenvolvimento da autonomia.  

Tem a finalidade de promover a autonomia, a inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das 

pessoas participantes. Contará com uma equipe multiprofissional específica e habilitada que 

desenvolverá um trabalho interdisciplinar na prestação de serviços especializados a pessoas em 

situação de dependência que requeiram cuidados permanentes ou temporários. A ação da equipe 

deve ser pautada no reconhecimento do potencial da família e do seu cuidador, na aceitação e 

valorização da diversidade e na redução da sobrecarga da função de cuidados diários e prolongados. 

De acordo com a Nota Técnica SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSE Nº 3/2022, as Ações Socioassistenciais 

Complementares de Promoção da Habilitação e Reabilitação têm como objetivos: 

 

I. O desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões que 

contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua 

participação social em igualdade de condições e oportunidades; 

II. O fortalecimento de vínculos familiares e comunitários de pessoas com deficiência, 

prevenindo rupturas e contribuindo com a superação de situações de fragilidade 

social vivenciadas; 

III. Apoiar as famílias que possuem, dentre seus membros, indivíduos que necessitam 

de cuidados e suportes continuados, prevenindo situações de sobrecarga e 

desgaste de vínculos provenientes das demandas de cuidados prolongados ou 

permanentes; 



 

IV. Incluir pessoas com deficiência e familiares no sistema de proteção social e serviços 

públicos, conforme necessidades, inclusive pela indicação de acesso a benefícios e 

programas de transferência de renda; 

V. Contribuir com a superação das barreiras ao acesso à educação e ensino e à 

permanência na escola; 

VI. Contribuir com o acesso ao mundo do trabalho de pessoas com deficiência 

atuando no desenvolvimento das condições de ingresso e condições de 

permanência. (SEDES, 2022, p.17) 

 

Desse modo, o planejamento das ações deve possibilitar a ampliação da rede de pessoas com 

quem a família do (a) usuário (a) convive e compartilha cultura, troca de vivências e experiências. A 

partir da identificação das necessidades, deverá ser viabilizado o acesso a toda rede socioassistencial 

do DF, inclusive com a oferta de benefícios eventuais, programas de transferência de renda, e também 

serviços de políticas públicas setoriais, atividades culturais e de lazer, inclusão no mundo do trabalho, 

sempre priorizando o incentivo à autonomia da dupla “cuidador e usuário (a)”. Soma-se a isso o fato 

de que os profissionais da equipe poderão identificar demandas do (a) usuário (a) e/ou do cuidador 

(a), que envolvam situações de violência e/ou violação de direitos, quando deverão acionar os 

mecanismos necessários para respostas a tais situações. Como referência na execução deste trabalho, 

adotamos os seguintes princípios: 

I. O direito à igualdade de oportunidades das pessoas com deficiência; 

II. A superação do capacitismo e a proteção das pessoas com deficiência contra toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, tortura, crueldade, 

opressão e tratamento desumano ou degradante; 

III. O gozo, a fruição e o exercício do direito à acessibilidade, considerando os aspectos 

arquitetônicos e de mobilidade, comunicacionais, atitudinais, metodológicos, 

programáticos e demais recursos que visem à superação de barreiras de acesso; 

IV. O reconhecimento e o fomento do protagonismo das pessoas com deficiência, com 

garantia da sua participação democrática e incentivo a sua organização 

comunitária e às práticas participativas; 

V. A integralidade da proteção social promovendo a oferta das provisões em sua 

completude, por meio da articulação do programa com demais serviços, projetos, 

benefícios e outros programas socioassistenciais; 

VI. A intersetorialidade por meio da integração e articulação das ofertas 

socioassistenciais com as demais políticas, órgãos setoriais e organizações da 

sociedade civil. (SEDES, 2022, p. 17) 

 

Toda intervenção será sempre voltada para reduzir a exclusão social tanto do (a) usuário (a) quanto 

do seu cuidador, a sobrecarga decorrente da situação de dependência/prestação de cuidados 

prolongados, bem como a interrupção e superação das violações de direitos que fragilizam a 

autonomia e intensificam o grau de dependência da pessoa com deficiência. Um preceito presente na 

Associação Pestalozzi de Brasília é o da não discriminação e da igualdade, os atendimentos seguem na 

perspectiva de que todos têm os mesmos direitos de acesso a bens e serviços, ofertados por outras 

políticas públicas, como saúde, educação, trabalho, previdência e outras, de acordo com suas 

necessidades, como direito de cidadania, desta maneira nos orientamos pelas seguintes diretrizes:  



 

I. Atenção humanizada e centrada nas necessidades das pessoas com deficiência e 

as suas famílias; 

II. Estabelecimento de ações intersetoriais com as demais políticas públicas para 

garantir a integralidade da atenção e cuidado, promovendo em especial o acesso 

às ofertas da política de saúde, à educação inclusiva e ao mundo do trabalho; 

III. Territorialização das ofertas socioassistenciais, com participação e controle social 

dos usuários, de seus familiares e organizações de defesa dos direitos das pessoas 

com deficiências; 

IV. O reconhecimento e a valorização da diversidade das pessoas com deficiência, 

considerando diferenças de origem, raça, etnia, idade, nacionalidade, gênero, 

orientação sexual, religiosa, linguagem, status sorológico e outros; 

V. O reconhecimento e a valorização das comunidades e produções culturais 

protagonizadas por pessoas com deficiência, englobando as diversas possibilidades 

e elementos próprios de suas vidas comunitárias, valorizando as diferentes 

linguagens, formas de interação linguística, práticas sociais e ações de promoção 

de orgulho, protagonismo, representatividade e autoestima; 

VI.  Garantia do acesso e da qualidade das ofertas socioassistenciais, por meio da 

assistência multiprofissional, sob a lógica interdisciplinar, e da promoção de 

estratégias de educação permanente dos profissionais que atuam no atendimento 

às pessoas com deficiência; 

VII. Promoção das tecnologias assistivas, com o apoio ao acesso e ao desenvolvimento 

de dispositivos, técnicas e processos que contribuam para proporcionar ou ampliar 

habilidades das pessoas com deficiência e consequentemente promover a 

autonomia e inclusão social. (SEDES, 2022, p. 17) 

Com as alterações estabelecidas pela Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS nº 12.435/2011, a 

Habilitação e Reabilitação da Pessoa com Deficiência e a sua promoção de integração à vida 

comunitária passou a ser um dos objetivos expressos da assistência social. Assim, em 28/11/2011 o 

Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, por meio da Resolução nº 34, definiu a habilitação e 

reabilitação da Pessoa com Deficiência e a promoção de sua inclusão à vida comunitária no campo da 

assistência social (SUAS), como sendo: 

 “... um processo que envolve um conjunto articulado de ações de diversas políticas no 
enfrentamento das barreiras implicadas pela deficiência e pelo meio, cabendo à assistência 

social ofertas próprias para promover o fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários, assim como a autonomia, a independência, a segurança, o acesso aos direitos 

e à participação plena e efetiva na sociedade”. (CNAS, 2011, p.3) 

 11.2. Seguranças socioassistenciais 

A função de proteção social esperada pela Política de Assistência Social é a apresentada pela PNAS na 

forma de segurança afiançada. Dessa forma, de cada serviço, programa, projeto e benefício da 

Assistência Social ao ser executado, espera-se que seus usuários adquiram ao final algumas destas 

seguranças. Conforme previsto na Nota Técnica SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSE N. º 3/2022 -  que embasa 

o Edital de Chamamento 14/2022 na execução das Ações Socioassistenciais Complementares de 

Promoção da Habilitação e Reabilitação para pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade 

e risco social espera-se que sejam garantidas três seguranças, sendo elas: Acolhida; Convívio, Vivência 

Familiar, Comunitária e Social e o Desenvolvimento da Autonomia. 



 

A função de proteção social esperada pela Política de Assistência Social é a apresentada pela PNAS 

na forma de segurança afiançada. Dessa forma, de cada serviço, programa, projeto e benefício da 

Assistência Social ao ser executado, espera-se que seus usuários adquiram ao final algumas destas 

seguranças. Conforme previsto na Nota Técnica SEDES/SEEDS/SUBSAS/CPSE N. º 3/2022 -  que embasa 

o Edital de Chamamento 14/2022 na execução das Ações Socioassistenciais Complementares de 

Promoção da Habilitação e Reabilitação para pessoas com deficiência em situação de vulnerabilidade 

e risco social espera-se que sejam garantidas três seguranças, sendo elas: Acolhida; Convívio, Vivência 

Familiar, Comunitária e Social e o Desenvolvimento da Autonomia. 

Às pessoas com deficiência e suas famílias deverão ser afiançadas pela organização da sociedade civil 
pelas seguintes seguranças socioassistenciais: 

                                                                                                                                               (Elaboração própria) 

11.2.1. Segurança de Acolhida – de acordo com a PNAS, para garantir esta segurança deve-se 

operar na provisão das necessidades humanas, mesmo que o trabalho com famílias seja 

operacionalizado de forma diferente, e as famílias sejam referenciadas nos CRAS ou CREAS, podemos 

ter como norteador o conceito adotado nas Orientações Técnicas do PAIF (BRASIL, 2012): 

“Constitui ação essencial (...), pois é quando ocorre o início do vínculo entre o Serviço e a 
família. É o momento em que o profissional deve buscar compreender os múltiplos 

significados das demandas, vulnerabilidades e necessidades apresentadas pelas famílias, 

buscando também identificar seus recursos e potencialidades e como tais situações se 

relacionam e ganham significado no território”. 

No caso específico da Associação Pestalozzi de Brasília, que se propõe a desenvolver as Ações 

Socioassistenciais Complementares de Promoção da Habilitação e Reabilitação a segurança de 

acolhida descrita acima, se materializa por meio da operacionalização nas seguintes atividades:   

        Acolhimento: atualmente é o procedimento de recepção do (a) usuário (a) na Associação 

Pestalozzi de Brasília. Tem início com o recebimento da demanda, seja por telefone ou presencial, é 

realizado pela Secretaria da instituição, onde são fornecidas e repassadas as primeiras orientações 

sobre as Ações Socioassistenciais Complementares de Promoção da Habilitação e Reabilitação. A partir 



 

do novo Termo de Colaboração este fluxo tende a ser aperfeiçoado, pois está prevista a 

implementação de uma central de vagas a ser gerida pela SEDES. Desta forma, os encaminhamentos e 

a demanda espontânea passarão a ser orientados inicialmente pela unidade socioassistencial estatal 

referenciada que posteriormente deve ser agendada a entrevista inicial na Associação Pestalozzi de 

Brasília. 
 

Entrevista Inicial, realizada pela equipe multiprofissional, de maneira interdisciplinar tem como 

responsáveis os profissionais da Psicologia, Pedagogia, Serviço Social, Enfermagem, Nutrição e Terapia 

Ocupacional. Essa entrevista tem por objetivo identificar, compreender e avaliar as demandas 

apresentadas pelo (a) usuário (a) e suas famílias por meio de uma escuta qualificada. 

Diante das expectativas dos (as) usuários (as) é feita uma explicação com informações detalhadas 

da oferta do programa socioassistencial realizado pela Associação Pestalozzi de Brasília. Esclarecidas 

as dúvidas e verificado que a instituição de fato oferece o serviço indicado ao usuário (a) e sua família, 

eles são efetivamente acolhidos, e o (a) usuário (a) passa a frequentar as atividades, por um período 

de ambientação. 

Ambientação: é um período de até 15 dias, onde o (a) usuário (a), terá acesso às atividades 

realizadas no âmbito da Associação Pestalozzi de Brasília, em especial pelas Ações Socioassistenciais 

Complementares de Promoção da Habilitação e Reabilitação e suas Famílias, para verificação de suas 

vulnerabilidades e riscos sociais, a fim de compreender as demandas iniciais apresentadas, reconhecer 

as expectativas na oferta do serviço e adequar as atividades para superação das situações de 

vulnerabilidades e barreiras identificadas. Durante esse período são realizados o Estudo Social e o 

início da elaboração do Plano de Desenvolvimento do(a) Usuário(a) (PDU). 

• Plano de Desenvolvimento do (a) Usuário (a) (PDU): Tem como objetivo orientar o trabalho 

social que será realizado. Sua função é instrumentalizar e organizar a atuação da equipe de referência. 

Deve ser elaborado sempre que possível, em conjunto com a família, pela equipe multiprofissional 

(Psicologia, Serviço Social, Pedagogia, Enfermagem, Nutrição e Terapia Ocupacional), de maneira 

interdisciplinar, considerando: 

 

o “As reais demandas apresentadas pelo usuário e sua família; 
o As situações de dependência, vulnerabilidade e risco por violação de direitos 

apresentadas; 

o As características do usuário como: idade, sexo/etnia, raça, sexualidade, categoria 

de deficiência, as questões de saúde associadas e as necessidades de apoio de 

terceiros para atividades essenciais básicas; 

o As habilidades e capacidades para cuidar e ser cuidado; 

o O perfil do cuidador familiar, como: idade, renda, habilidades, capacidades e 

restrições para prestar cuidados e ser cuidado; 

o O perfil dos serviços frequentados no território pela usuária ou usuário e sua 

família;  

o Barreiras existentes para o desenvolvimento da autonomia (serviços necessários e 

as condições de acesso pelo usuário e sua família) 

o O conhecimento do território e suas potencialidades  

o As redes de apoio, convívio e proteção social, familiares e comunitárias (SEDES, 

2022). 



 

 Diante da análise das informações sobre o (a) usuário (a), suas relações familiares, sua mobilidade 

e as potencialidades identificadas em seu território, do estudo social, do diagnóstico socioeconômico 

e das consultas ao Cadastro Único (Cadúnico)  e ao Sistema Integrado de Desenvolvimento Social 

(SIDS),  são traçadas ofertas de atividades na instituição, e o planejamento de ações integradas com 

outros serviços, programas e benefícios da rede socioassistencial, além de se verificar a necessidade 

de acesso às demais políticas públicas, o que acontece por meio de encaminhamentos. Tudo deve ser 

elaborado para alcançar o desenvolvimento de potencialidades, contribuindo para que cada um, na 

medida da sua individualidade, alcance sua autonomia e a participação social em igualdade de 

condições e oportunidades.  

Ao final do PDU é preenchido um formulário específico, que compõe o prontuário do (a) usuário 

(a) contendo o compromisso das partes envolvidas, quais as dificuldades a serem enfrentadas 

conjuntamente entre família, usuário (a) e instituição, e quais serão os resultados esperados. 

11.2.2. Segurança de Convívio, Vivência Familiar, Comunitária e Social – uma das 

seguranças fundamentais na execução das Ações Socioassistenciais Complementares de Promoção da 

Habilitação e Reabilitação, as atividades para operacionalizar esta segurança, de acordo com a PNAS, 

são direcionadas, para que os (as) usuários (as) possam fortalecer seus vínculos comunitários e 

familiares. Na Associação Pestalozzi de Brasília são a materialização da prevenção, em especial das 

situações de isolamento e reclusão. Se utilizam de uma variedade de técnicas e de profissionais e 

abarcam vários aspectos da dimensão societária da vida para proporcionar um ambiente acolhedor. 

Estabelecer relações interpessoais é habilidade fundamental para a convivência. A tensão, o estresse 

e comportamentos tidos como inadequados são situações possíveis em diversos momentos com 

nossos (as) usuários (as). Deste modo, torna-se necessário gerar oportunidades motivadoras para o 

gerenciamento de emoções, de maneira coletiva, garantindo espaços onde os (as) usuários (as) 

possam lidar com tensões e até estresses de forma segura. 

Todas estas ações devem permear um ambiente continente e gerador de sentimento de pertença, 

fortalecer os vínculos entre a instituição, em especial entre a equipe multiprofissional e os usuários 

(as) e suas famílias, proporcionando acesso a serviços socioassistenciais e das políticas públicas 

setoriais, conforme necessidades. 

11.2.3. Segurança de Desenvolvimento da Autonomia - deve oportunizar experiências aos 

usuários (as) e suas famílias para que esses ampliem seu repertório de conhecimento proporcionando 

novas capacidades e habilidades de conquistar e enfrentar situações adversas na sociedade vencendo 

barreiras como: estigmas, desigualdades e vitimizações. Deve-se incentivar o protagonismo individual, 

contudo deve-se fomentar a percepção de pertinência e segurança de que as ações coletivas são 

promotoras de mudanças reais. 

Por princípio a Associação Pestalozzi de Brasília adota o lema de não “se fazer” pelo (a) usuário (a), 

mas “se fazer” com o (a) usuário (a), desde o planejamento até a execução de qualquer atividade. As 
atividades devem possibilitar vivências e uma oferta de aprendizagens que trabalham as 

potencialidades e não as vulnerabilidades. O acesso a tecnologias assistivas1 garantindo a informação 

 
1  O Plano Nacional de Tecnologia Assistiva em seu Art Nº 2, define a tecnologia assistiva como sendo: produtos, 

os equipamentos, os dispositivos, os recursos, as metodologias, as estratégias, as práticas e os serviços que 
objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com 



 

e experiências com produtos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam 

promover a funcionalidade possibilitando novas interações, acesso a serviços públicos e 

conhecimentos, mas também deve apoiar as famílias em suportes continuados que auxiliam na 

necessidade de compartilhar cuidados, evitando situações de sobrecarga e o desgaste de vínculos. 

11.3. Condições e formas de acesso 

Os usuários acessarão a oferta de Ações Socioassistenciais Complementares de Promoção da 

Habilitação e Reabilitação por meio de encaminhamentos dos Serviços Socioassistenciais do Sistema 

Único de Assistência Social do Distrito Federal, com definição de critérios de acesso, priorização e 

permanência estabelecidos pela Sedes que regulará e monitorará a gestão de vagas. 

11.4. Avaliação e acompanhamento socioassistencial 

O processo avaliativo inicial referido anteriormente, é inspirado pela metodologia de Avaliação 

Biopsicossocial, no Índice de Funcionalidade Brasileiro Modificado (IFBrM) aprovado em 10/03/2020 

pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (CONADE), lembrando que no âmbito 

da instituição, não se trata de uma avaliação da deficiência, mas sim a identificação das barreiras2, e 

as potencialidades pessoais e sociais para sua superação, além disso, verifica-se se a oferta do serviço 

socioassistencial é adequada às demandas trazidas pelos (as) usuários (as) e suas famílias. Este 

momento avaliativo é integrado à oferta do atendimento educacional realizado pela instituição que é 

o AEE (Atendimento Educacional Especializado) de forma complementar e suplementar aprovado pelo 

Conselho de Educação do Distrito Federal, por meio do Parecer SE-DF N º 44/2018, com atividades 

educacionais planejadas concebidas levando o princípio da aprendizagem ao longo da vida instituído 

pela Lei de Diretrizes e Bases (BRASIL, 2018) e visam garantir autonomia e independência no processo 

educacional e na vida. 

 

• Avaliação: esse é o procedimento adotado ao final do período de ambientação e depois de 

concluída a elaboração do PDU, deve ser realizado com a equipe de referência, o (a) usuário (a) e sua 

família, todos avaliam o processo de ambientação e o PDU para confirmar se as ofertas dos serviços 

prestados pela Associação Pestalozzi de Brasília, são adequadas às demandas e expectativas. Seu 

principal objetivo é compreender as necessidades apresentadas pelas famílias e indivíduos, conhecer 

suas expectativas e concretizar o vínculo de confiança para o desenvolvimento do acompanhamento 

socioassistencial. Quando esta avaliação é finalizada e verificada que a oferta das ações desenvolvidas 

são adequadas, o (a) usuário (a) e sua família são então inseridos na  Associação Pestalozzi de Brasília 

e o PDU começa a ser efetivado, quando no processo avaliativo, não houve essa concordância, e não 

se atende às expectativas ou demandas dos (as) usuários (as) e/ou suas famílias a Associação Pestalozzi 

de Brasília orientará  serviços da Rede Socioassistencial do Distrito Federal, onde encontrarão um 

melhor atendimento, bem como podem ocorrer encaminhamentos às demais políticas públicas. 

• Planejamento do Trabalho é importante salientar que aliados a todas estas atividades existem 

momentos de planejamento e reflexão crítica para que a equipe possa aprimorar o atendimento 

 
mobilidade reduzida, com vistas à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social. (BRASIL, 
2021) 
2 definida pela Escola Nacional de Administração (ENAP, c.2022) como qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite 

ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com segurança 



 

considerando os objetivos propostos e as metas determinadas. Na gestão dos processos de trabalho 

podemos definir os seguintes momentos:  

o Reuniões de equipe: procedimentos rotineiros que têm como objetivo compartilhar e 

solucionar os problemas identificados no trabalho, de natureza técnica-operativa ou de 

relacionamento interprofissional, planejar e organizar as atividades, monitorar as ações e os 

resultados, entre outras situações. 

o Estudos de casos: este é um momento onde a equipe se reúne para estudar, analisar e avaliar 

particularidades e especificidades no atendimento. O objetivo é ampliar a compreensão em 

busca de melhores estratégias para promover atendimentos mais adequados às demandas 

dos (as) usuários (as) e suas famílias. 

Resumo do Detalhamento das Ações 
O serviço tem a finalidade de promover cuidados diários, bem como autonomia, inclusão social e 

a melhoria da qualidade de vida das pessoas e construções de projetos de vida. 
• Disponibilizar a SEDES as vagas previstas na parceria; 
• Executar as metas previstas no Plano de Trabalho; 
• Manter a equipe encarregada da execução do objeto conforme previsto neste Plano de 

Trabalho; 
• Manter as condições de habitabilidade, segurança e acessibilidade das instalações, inclusive 

com a disponibilização de materiais de consumo e permanentes necessários; 
• Manter as aquisições de materiais de consumo necessários; 
• Realizar acolhida dos(as) usuários(as); 
• Realizar escuta qualificada; 
• Realizar articulação com os serviços de políticas públicas setoriais; 
• Realizar articulação da rede de serviços socioassistenciais; 
• Realizar articulação interinstitucional com o Sistema de Garantia de Direitos; 
• Realizar atividades de convívio e de organização da vida cotidiana; 
• Prestar orientação e realizar os encaminhamentos necessários ao atendimento das demandas 

dos(as) usuários(as); 
• Observar a referência e contrarreferência; 
• Construir o PDU. 
• Prestar orientação sociofamiliar;  
• Realizar estudos sociais;  
• Realizar diagnóstico socioeconômico;  
• Prestar e orientar os(as) usuários(as) e cuidador quanto aos seus cuidados pessoais; 
• Promover o desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; 
• Orientar e promover o acesso à documentação pessoal; 
• Apoiar a família na sua função protetiva; 
• Mobilizar a família extensa ou ampliada; 
• Promover a mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio; 
• Promover a mobilização para o exercício da cidadania; e elaborar relatórios e prontuários. 
• Manter-se atento a situações de crise, calamidades e pandemias. 

 

11.5. Integração com os serviços do Suas do Território:  

De acordo com a NOB SUAS 2012, compete a SEDES, organizar e coordenar as ofertas de 

serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social mediante articulação entre todas as 



 

unidades de provisão do SUAS, inclusive os serviços executados pelas entidades de assistência social 

como é o caso da Associação Pestalozzi de Brasília. 

A oferta das Ações Socioassistenciais Complementares de Promoção da Habilitação e 

Reabilitação, está concebida pela Nota Técnica SEDES Nº 03/2022, para ser um programa da Proteção 

Social de Média complexidade, levando-se em conta o princípio da territorialização, a instituição que 

está instalada na Asa Sul, Setor de Clubes, deve ser referenciada à  unidade do Centro de Referência 

Especializado da Assistência Social (CREAS) Brasília, entretanto é importante dizer que os (as) usuários 

(as) atendidos (as) são moradores de outras Regiões Administrativas, deste modo é de suma 

importância a elaboração de um fluxo de referência e contrarreferência levando em conta as 

especificidades para oferta desse serviço. 

Local de Moradia 

Mapeamento da rede socioassistencial territorial de residências dos usuários e suas famílias. 

A Associação Pestalozzi de Brasília é uma unidade referenciada à SEDES, compondo a Rede 

Socioassistencial do Distrito Federal, ou seja, oferta serviços socioassistenciais para usuários 

moradores de todo o Distrito Federal. 

A rede socioassistencial circunvizinha da Associação Pestalozzi de Brasília está referenciada 

pela unidade do Centro de Referência Especializado da Assistência Social (CREAS) Brasília, pela unidade 

básica da Vila Planalto, que por vezes acompanha a instituição nas campanhas de vacinação.  

Cabe destacar, que uma vez que entre as prioridades de acesso encontram-se os (as) 

beneficiários (as) do BPC, ressaltamos a importância da consulta, atualização e ou inserção das famílias 

no Cadúnico, estabelecendo também uma referência das famílias às unidades de Proteção Social 

Básica, em especial no acesso aos benefícios socioassistenciais federais e distritais. 



 

 11.6. Articulação intersetorial:  

Na esfera das atividades ofertadas pela instituição cabe ressaltar a importância do 

reconhecimento da incompletude institucional e a necessidade de acesso a políticas setoriais de forma 

complementar ao AEE ofertado, é importante destacar a necessidade de acesso ao ensino regular, de 

ofertas de educação para jovens e adultos e a qualificação profissional, em especial para garantir 

certificação formal. Para tanto a Associação Pestalozzi de Brasília está articulando com a Diretoria do 

CENTRO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS – CESAS. 

Em relação à Política de Saúde, somos referenciados na unidade básica da Vila Planalto, que 

por vezes acompanha a instituição nas campanhas de vacinação. O departamento de psiquiatria no 

Hospital Regional da Asa Norte (HRAN), atende em alguns casos quando é verificada a necessidade de 

atualização de laudos médicos, nos casos emergenciais somos atendidos pelo Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgência (SAMU), ainda não credenciado ao SUAS, como uma forma complementar a 

instituição oferece por meio de trabalho voluntário algumas Práticas Integrativas e Complementares 

em Saúde (PICS) que são compreendidas no SUS como recursos terapêuticos baseados em 

conhecimentos tradicionais que buscam a prevenção de doenças e a recuperação da saúde, e por meio 

de uma parceria estabelecida em um Termo de Ajustamento de Conduta do Ministério Público do 

Trabalho 10ª Região, ficaram disponíveis consultas e atendimentos médicos especializados no Hospital 

DAHER. A instituição através de ofício manifestou o interesse em firmar parceria com o Ministério da 

Saúde. 

Em relação à política de cultura, utilizamos com frequência o Centro Cultural do Banco do 

Brasil, que foi suspenso em virtude da pandemia. Futuramente iremos desenvolver em parceria com a 

ONG Transforme, um projeto cultural de qualificação em audiovisual, com oficinas adaptadas para 

edição de vídeo, cinegrafia, captação de imagem por drone e outras. Também está no planejamento 

da instituição a parceria com centros culturais, em especial o Espaço Renato Russo, a Biblioteca e o 

Museu Nacional da República, para realizar uma exposição dos trabalhos de artes visuais feitos pelos 

(as) usuários (as), onde possam apresentar suas capacidades artísticas e criatividade. 

O direcionamento da oferta das Ações Socioassistenciais Complementares de Promoção da 

Habilitação e Reabilitação na instituição está principalmente no compartilhamento de cuidados com a 

família, e no acesso a direitos sociais, em especial aos direitos da pessoa com deficiência, entretanto 

sempre que possível, os encaminhamentos para acesso ao emprego formal, ocorrem com parcerias 

entre apoiadores, trabalhadores e voluntários da instituição, está no planejamento futuro, durante a 

execução desse plano, a identificação de potencialidades de acesso ao trabalho complementar de 

renda, em especial pelas ofertas de trabalhos manuais e organização de serviços domésticos, estas são 

modalidades que possibilitaram a permanência dos (as) usuários (as) com o BPC, maior temor de ir 

para um emprego formal das famílias, ainda com as possibilidades de Auxílio Inclusão (governo federal) 

e mesmo com a suspensão é possível reativação do benefício assistencial, caso parem de trabalhar. 

Cabe ressaltar que é de responsabilidade da Coordenação Geral a articulação com a rede 

socioassistencial e intersetorial, não esquecendo que é de fundamental importância para estabelecer 

protocolos de fluxo de atendimento, entre a Associação Pestalozzi de Brasília, e as demais unidades 

de proteção social básica e especial, o SIDS, assim há uma necessidade de sua atualização, garantindo 

além das permissões de inserção, cadastro dos (as) usuários (as), suas famílias, o registro da evolução 



 

dos atendimentos. É urgente a possibilidade de encaminhamentos e acompanhamentos desses na 

rede socioassistencial. 

 11.7. Guarda de Registros e Prontuários: 

 A unidade executante das Ações deverá manter em sua guarda os registros e documentos 

obtidos durante o acompanhamento socioassistencial, podendo ser em formato digital ou físico, 

por no mínimo 10 anos, contados do dia útil subsequente ao da prestação de contas, nos termos do 

art. 59, §1º, do Decreto n.º 37.843, de 2016, haja vista constituírem documentos relativos à 

execução da parceria. 

Importante frisar que o acesso aos prontuários deverá ser restrito a profissionais que respondam a 

Conselhos de Classe, cujos Códigos de Ética dispõe sobre o sigilo profissional. 

 

• Prontuário: onde são arquivados todos os documentos, e instrumentais referentes ao 

acompanhamento do trabalho social realizado com o (a) usuário (a) e sua família. O acompanhamento 

é feito de forma sistemática pela equipe de referência. A informação sobre a frequência do (a) usuário 

(a) será apontada mensalmente e anexada ao instrumental. O nome do (a) usuário (a) deverá ser 

registrado em Frequência Diária das atividades as quais passará a frequentar, os registros são feitos 

pela Psicologia, Serviço Social e Terapia Ocupacional. 

• Relatórios: O Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência e suas Famílias, 

muitas vezes ocorre com uma estreita ligação com o sistema de garantia de direitos, onde é necessária 

muitas vezes oferecer informações ao Poder Judiciário, Ministério Público, Conselhos de Direitos bem 

como outros órgãos e ações do poder executivo, com envio de relatórios dos mais diversos tipos para 

colaborar no atendimento aos usuários (as). Desse modo temos os seguintes instrumentais: 

o Relatório de acompanhamento: são relatórios elaborados pela equipe de referência que 

descrevem o percurso de atendimento do (a) usuário (a), na instituição, deve utilizar uma 

linguagem clara e objetiva, referencial técnico pautado nas regulamentações da política 

de assistência social, e nas orientações ético-políticas profissionais e deve ser adequado 

aos objetivos propostos. 

o Relatório Mensal de Atividades: Registro mensal das atividades desenvolvidas 

encaminhado à SEDES, condicionado aos desembolsos contidos no Termo de Colaboração. 

 

• Encaminhamentos: são formas de promover o acesso da família ou indivíduos a outros projetos, 

programas, benefícios e serviços socioassistenciais, bem como para outras políticas setoriais. Os 

encaminhamentos mostram-se como um importante instrumento de acesso a direitos e cidadania. 

Mais importante que o encaminhamento é o acompanhamento dos (as) usuários (as) e de suas famílias 

a serviços que complementam as demandas de nossos (as) usuários (as) até a resolutividade de 

situações adversas, e ou regulares da vida cotidiana. Essa é uma atividade de responsabilidade da 

equipe multiprofissional sob a supervisão da gestão da instituição. 

Um dos princípios éticos do SUAS, descrito na NOB/SUAS 2012, prevê que todo o serviço 

socioassistencial mantenha um histórico de seu atendimento, bem como o acesso às suas informações, 

desse modo, garantindo os preceitos estabelecidos na Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Lei 

de Acesso à Informação – LAI temos os seguintes instrumentais para garantir a autonomia, convivência 

e participação social: 



 

 11.8. Desligamento 

O desligamento deve ser avaliado pela equipe multiprofissional juntamente ao usuário das ações e 

sua família, devendo ser finalizado indicando os resultados alcançados durante o acompanhamento, 

podendo acontecer por: 

- falecimento; 
- a pedido da pessoa atendida; 
- evasão; 
- mudança de Unidade da Federação; 
- por não adesão às atividades registradas no PDU, quando esgotadas estratégias de 

adesão e repactuação das atividades; 
- por alcance das metas e objetivos do acompanhamento socioassistencial. 

 
 11.9. Ações em situações de crises sanitárias, surtos, endemias e pandemias 

Em decorrência da pandemia vigente, é necessário pensar ações de maneira preventiva, 

tornando menos intenso os impactos decorrentes dessa crise e situações semelhantes. As estratégias 

de enfrentamento a crises semelhantes é garantir a continuidade da oferta das atividades, visando à 

proteção dos nossos (as) usuários (as) e a mitigação de impactos, para isso se faz necessária a criação 

de uma comissão de crise e a elaboração de um plano de contingência, de forma ágil, que responda 

rapidamente à situação apresentada. 

12. Compromissos na execução do Plano de Trabalho 

- Manter as condições de habitabilidade, segurança e acessibilidade das instalações; 
- Manter as aquisições de materiais de consumo necessários e disponibilização e 

manutenção de bens permanentes necessários; 
- Manter a equipe encarregada da execução do objeto, conforme previsto neste Plano 

de Trabalho, recompondo-a no prazo máximo de 30 dias corridos após eventuais 
desligamentos; 

- Executar as metas previstas no Quadro Geral de Detalhamento dos Resultados 
Esperados. 

 
 
13. Metodologia  
 

Pensando sempre de forma integrada com o território, algumas atividades são especialmente 

oferecidas utilizando-se de espaços comuns de convivência, oportunizando possibilidades de inclusão. 

Com as famílias, buscamos atividades para troca de informações, possibilitando a expressão de 

dificuldades, que podem ser geradoras de reflexão, fomentando a elaboração de soluções conjuntas 

no enfrentamento de barreiras, diante das condições de vida dos (as) usuários (as) frente às suas 

dependências, ainda que haja demandas individuais e particularizadas. 

As atividades buscam garantir as seguranças acima mencionadas, promover a defesa de direitos; 

de convívio e organização da vida cotidiana; orientação e encaminhamento para a rede de serviços; 

cuidados pessoais; acesso à documentação pessoal; desenvolvimento do convívio familiar e social, são:  

• Oficinas: De acordo com Orientações Técnicas Sobre o Serviço de Proteção Social Especial para 

Pessoas com Deficiência e suas Famílias, ofertado em Centro-dia (MDS-2012), trata-se de uma 



 

metodologia para escuta e expressão das relações. São encontros periódicos e contínuos, 

sistematizados com antecedência para alcançar objetivos pré-estabelecidos, possuem temas definidos 

(identificados em levantamento com usuários (as) e suas famílias), ocorrem em ambientes 

confortáveis e seguros e possuem sempre uma mediação da equipe de referência. 

As oficinas buscam fazer da experiência lúdica, da vivência artística e de atividades físicas formas 

privilegiadas de expressão. Seus princípios e regras de funcionamento são elaborados 

democraticamente, devem apresentar um resultado esperado diante da melhoria das competências 

dos (as) usuários (as), identificando as metas que foram atingidas, as dificuldades, os problemas e as 

reais mudanças que provocaram com suas ações. Baseados nessa avaliação deve-se proporcionar aos 

usuários (as) a oportunidade de sugerir mudanças e melhorias. 

Com relação a segurança do convívio, espera-se que o (a) usuário (a) possa reconhecer‐se num 
contexto seguro e acolhedor na instituição, a interação proporciona o prazer de viver em comunidade, 

o ambiente é preparado para que possam desenvolver compromissos individuais (pontualidade, 

frequência) para construir referências de atitudes e valores, que o auxiliem a exercer ações mais 

solidárias e cooperativas, perceber e respeitar a diversidade. No desenvolvimento da autonomia, os 

temas tratados devem ampliar a percepção, a coordenação, atenção, noções de 

espaço/tempo/casualidade, memória, a criatividade. Essas funções são essenciais para o 

desenvolvimento de competências para o autocuidado e para as relações interpessoais. 

Também são desenvolvidas habilidades básicas, que servem tanto para o cotidiano doméstico 

como para a possibilidade de inserção no mundo do trabalho, pensando no trabalho como um 

fundamento ontológico do ser social3, não deve ser interpretado apenas como um emprego formal, 

mas como toda forma de ação possível, para se alcançar a subsistência , assim para alguns, será de 

fato a procura de uma renda por meio da carteira assinada, para outros uma atividade para 

complementar a renda, e  ainda terão aqueles que será apenas o seu autocuidado e cuidado do 

ambiente a sua volta como uma forma de auxílio no ambiente doméstico. Dessa maneira é importante 

promover atividades que desenvolvam habilidades e compromissos com o autocuidado, pontualidade, 

compromisso, responsabilidade, autonomia no transporte, familiaridade com dinheiro, práticas de boa 

convivência, trabalho em equipe, mobilidade. 

• Atendimento individual: as atividades individualizadas, quando necessárias, devem ter objetivos 

claros a serem desenvolvidas no sentido de focar determinadas aquisições individuais que contribuam 

para a socialização. Esta intervenção tem como objetivo informar, esclarecer e orientar pais e 

responsáveis sobre diversos aspectos, ao longo da permanência do (a) usuário (a) e suas famílias em 

atendimento na instituição. Pauta-se em uma metodologia que possibilite a escuta ativa e qualificada, 

contudo não tem caráter terapêutico, valoriza e incentiva sempre a participação ativa dos (as) usuários 

(as) e de suas famílias e, quando se faz necessário, orienta-se para encaminhamentos a serviços mais 

especializados, oferecidos por outras políticas setoriais. Esse atendimento é realizado pela equipe de 

referência: Psicologia, Serviço Social, Terapia Ocupacional e Pedagogia. 

 
3 Para Antunes (20…) O trabalho é visto como um fundamento ontológico do ser social deve produzir as condições 

materiais objetivas, mas também condições subjetivas necessárias à existência do homem na sociedade; 
portanto, o trabalho tem como essencialidade ultrapassar as necessidades individuais, e compondo também 
necessidades da coletividade. 



 

• Atendimento Familiar: definido a partir do PDU, pode ocorrer de forma individualizada ou em 

grupo. Tem como principais objetivos promover a convivência, fortalecer os vínculos e o papel 

protetivo familiar. As atividades podem ser variadas, mas devem oferecer suporte e apoio para o ato 

de cuidar. Dessa forma, esses atendimentos devem manter as famílias e cuidadores, bem orientados 

sobre deficiência, situação de dependência, violação de direitos, tecnologias assistivas, autocuidado, 

isolamento, mas também sobre os direitos da pessoa com deficiência, direitos socioassistenciais e 

outros serviços públicos de políticas setoriais que podem acessar. Deve-se priorizar encontros onde as 

famílias e/ou cuidadores possam compartilhar experiências e sentimentos, propiciar o engajamento 

para defesa de direitos, prevenindo a fragilização de vínculos, contribuindo para a superação de 

situações de fragilidade social. 

• Visita Domiciliar: procedimento técnico que se desenvolve de forma planejada, na residência 

das famílias dos (as) usuários (as), com a participação dos profissionais da equipe de referência, em 

especial: Psicologia e Serviço Social. Permite conhecer melhor a realidade do território onde o (a) 

usuário (a) reside. Suas barreiras e potencialidades, as possibilidades de convivência comunitária, sua 

rede de apoio local, também é possível compreender melhor os arranjos familiares e permite 

intervenções de orientação mais particularizadas. Pauta-se no respeito à privacidade, e não possui 

caráter fiscalizatório, e é realizada somente com o consentimento familiar. 

• Atividades Coletivas: essa atividade desenvolvida tem como objetivo oferecer convívio e 

desenvolver autonomia. Atividades culturais, sociais, esportivas, políticas entre outras, são oferecidas 

para que os (as) usuários (as) ora sejam espectadores e ora sejam protagonistas. São oportunidades 

de vivenciar junto à comunidade do Distrito Federal o acesso a equipamentos de lazer, cultura e 

esportes. Locais onde os (as) usuários (as) podem identificar quais as barreiras que lhes são impostas, 

e junto com a instituição quais as maneiras possíveis de transpô-las para garantir seus direitos. Este é 

um momento especial para a comunidade, é a oportunidade de se oferecer de forma digna, o 

acolhimento à diversidade humana, contribuindo para melhorar sua capacidade societária. 

• Passeios: os passeios têm o objetivo de gerar o desenvolvimento da autonomia e do convívio 

comunitário, são planejados para o exercício da independência de nossos (as) usuários (as), são 

momentos onde nossos (as) usuários (as) podem ser os protagonistas nas atividades, são 

oportunidades de vivenciarem junto à comunidade do Distrito Federal o acesso a equipamentos de 

lazer, cultura e esportivos. Locais onde os (as) usuários (as) podem identificar quais as barreiras que 

lhes são impostas, e junto com a instituição quais as maneiras possíveis de transpô-las para garantir 

seus direitos. Este é um momento especial para a comunidade, é a oportunidade de se oferecer de 

forma digna, o acolhimento à diversidade humana, contribuindo para melhorar sua capacidade 

societária.  

• Autodefensoria: Entre os direitos socioassistenciais garantidos no SUAS é prevista a liberdade 

de manifestação pública que garante a todo cidadão e da cidadã, o direito de manifestar-se, de exercer 

seu protagonismo e principalmente exercitar o controle social na política de assistência social, a 

Resolução CNAS Nº 11/2015 ainda salienta que nenhum usuário pode sofrer discriminações, restrições 

ou atitudes vexatórias derivadas do nível pessoal de instrução formal, etnia, raça, cultura, credo, idade, 

gênero, limitações pessoais, essa garantia coaduna com a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência do qual o Brasil é signatário, que tem como princípio  garantir às pessoas com 

deficiência a liberdade de fazer as próprias escolhas, e a independência das pessoas, em consonância 



 

surge no âmbito da Federação Nacional das Associações Pestalozzi, em 2016 Movimento Nacional 

Pestalozziano de Autodefensores – MONPAD, no qual a Associação Pestalozzi de Brasília está presente 

desde sua fundação. No documento que orienta as diretrizes do MONPAD, a autodefensoria e 

autogestão são definidas assim: 

A autodefensoria ou autogestão, enquanto conceito, preceitua prática de vida 

independente, que implica a pessoa assumir a responsabilidade de gerir a própria vida e, 

portanto, apostar em si mesma e nas suas potencialidades. A liberdade é a expressão 

genuína da essência humana, sendo sinônimo de autodeterminação, independência e 

autonomia. A autogestão, portanto, ocorre quando a pessoa passa a ser o significante de 

sua própria existência, podendo se deixar levar por suas vontades e experimentações, 

responsabilizando-se por suas escolhas e tirando suas próprias conclusões. 

A autogestão pode ser aplicada em vários ambientes de convívio e de diferentes formas 

pelas pessoas com deficiência, mas todas essas experiências e atividades podem seguir os 

modelos da autogestão/autodefensoria, que visam criar oportunidades à pessoa com 

deficiência para assumir sua vida, desenvolvendo as áreas que possui mais habilidades. 

(FENAPESTALOZZI, 2022, p. 2) 

 

Assim, como membro e articulador do MOPAD, a instituição adota esta concepção 

estatutariamente, e desenvolve o grupo de autodefensoria, composto por 04 usuários (as), eleitos e 

com gestão na Diretoria da instituição, a equipe multiprofissional, em especial profissionais do serviço 

social,  motiva e orienta a participação garantindo aos usuários (as) “a expressão de suas próprias 
decisões a respeito de suas vidas, reivindicando voz e espaço para expressar suas ideias, desejos, 

expectativas e necessidades” (SEDES, 2022). 

 

14. Pesquisa de Satisfação do Público Atendido 

 

 A Pesquisa de satisfação realizada pela Associação Pestalozzi de Brasília é mensurada e 

mapeada pela aplicação anual de um questionário que pode ter perguntas qualitativas ou 

quantitativas, buscando entender a percepção dos usuários, seus familiares, colaboradores e 

funcionários sobre a qualidade dos serviços oferecidos, espaço físico, interação família/instituição, 

atendimento, utilização de recursos e voluntariado.   

 Essa pesquisa visa avaliar aspectos que necessitam de melhorias, mensurar a qualidade 

do que é ofertado, efetuando adequações mais certeiras ao público-alvo. 
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1. Ofertar condições de 
funcionamento e atendimento 
qualificado no Serviço 

 

 

 

 

1.1 Elaborar o PDU dos(as) 
usuários(as) no prazo de até 30 dias 
corridos após a inserção na oferta de 
Ações e mantê-los atualizados, com 
registros de todos os atendimentos 
prestados e procedimentos 
realizados. 

1.1.1 Relação percentual entre a 
quantidade de PDU 
elaborados/atualizados e a 
quantidade de usuários(as) 
inseridos na oferta de ações. 

100% - Apresentação pela parceira, no 
Relatório Parcial ou Final de 
Execução do Objeto, de relação de 
usuário(as)s com PDU; 
- Planos de Desenvolvimento do(a) 
Usuário(a) (Arquivados na parceira para 
eventual verificação). 

1.2 Cadastrar no Sistema Integrado 
de Desenvolvimento Social e manter 
atualizados os dados e informações 
de atendimentos prestados e 
procedimentos realizados. 

1.2.1 Relação percentual entre a 
quantidade de usuários(as) 
inseridos/atualizados e a 
quantidade de usuários(as) 
inseridos na oferta de Ações. 

100% Conferência de relação de usuário(as)s 
inseridos na oferta de Ações e 
cadastrados no Sistema Integrado de 
Desenvolvimento Social. 

1.3 Prestar atendimento 
socioassistencial individualizado 
aos usuários(as) trimestralmente. 

1.3.1 Relação percentual entre a 
quantidade de usuários(as) para os 
quais foi prestado no mínimo 01 
atendimento trimestral e a 
quantidade de usuários(as) 
inseridos na oferta de Ações. 

100% - Registro pormenorizado no prontuário 
do usuário(o). 

1.4 Manter o espaço físico em 
condições adequadas para a oferta 
das ações, durante todo o período 
de vigência do termo de 
colaboração. 

1.4.1 Condições adequadas de 
segurança e habitabilidade. 

Normas emitidas pelos 
órgãos competentes. 

- Alvará de funcionamento ou 
documento equivalente, emitido por 
órgão competente, que ateste as 
condições de segurança e habitabilidade 
das instalações, caso se trate 
desenvolvimento de serviços 
socioassistenciais de atendimento, 
conforme previsto na Resolução n.º 21, 
de 3 de abril de 2018, do Conselho de 
Assistência Social do Distrito Federal; 

- Detalhamento, no Relatório Parcial 
e/ou Final de Execução do Objeto, da 
infraestrutura disponibilizada e registro 
fotográfico. 

1.5 Capacitar, no mínimo, 
semestralmente os recursos 
humanos da parceria. 

1.5.1 Relação percentual entre a 
quantidade de profissionais 
previstos no Plano de Trabalho 
que participaram de, no mínimo, 
01 capacitação semestral e a 
quantidade de profissionais 
previstos no Plano de Trabalho. 

90% - Para capacitações internas: planos de 
ensino e ementas, lista de frequência e 
registro fotográfico; 
Para capacitações externas: certificado 
e/ou declaração de participação 
emitidos pelo capacitador. 
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1.6 Viabilizar a manutenção do 
preenchimento integral da meta de 
atendimento prevista no termo de 
colaboração durante todo o período 
de vigência da parceria. 

1.6.1 Apresentar mensalmente ao 
gestor do termo de colaboração 
Relação atualizada de usuários(as) 
inseridos e desligados da oferta de 
Ações., contendo, além de outras 
informações oficialmente 
solicitadas pelo gestor, no mínimo 
os seguintes dados: nome 
completo, data de nascimento, 
data de inclusão na oferta de 
Ações, data de desligamento, 
quantidade de dias inserido na 
oferta de Ações, órgão/unidade 
demandante, motivo do 
desligamento. 

Relação de Usuários(as) 
Inseridos e Desligados 
das Ações, contendo 
todas as informações 
constantes do indicador 
1.6.1 

- Relação de Usuários(as) 
Inseridos e Desligados das Ações. 

1.6.2 Relação percentual entre a 
quantidade de vagas disponíveis 
informadas à unidade indicada 
pela 
administração pública para gerir 
as vagas no prazo de 3 dias úteis 
após a liberação e a quantidade 
de vagas desocupadas na oferta 
de Ações. 

100% - Registro pormenorizado dos motivos 
do 
desligamento do usuário(a) das ações, 
incluindo os 
procedimentos realizados. 

1.6.3 Relação percentual entre a 
quantidade de usuários(as) 
encaminhados à parceira pela 
administração pública que foram 
inseridos na oferta de Ações e a 
quantidade de usuários(as) 
encaminhados pela administração 
pública à parceira. 

100% - E-mails, ofícios e/ou outros 
documentos que comprovem a 
comunicação à administração pública 
da inserção do usuário(a) 
encaminhado na oferta de Ações.; 
Registro no prontuário do usuário(a) da 
data da inserção na oferta de Ações e 
cópia do documento de 
encaminhamento anexa ao 
prontuário; 
Relatórios, pareceres, e- mails, ofícios 
e/ou outros documentos que 
comprovem a comunicação à 
administração pública da negativa 
justificada de inserção do usuário(a) na 
oferta de Ações. 

1.6.4 Quantidade de reuniões 01 - Atas, contendo os encaminhamentos 
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com a unidade indicada pela 
administração pública para gerir 
as vagas e com o gestor da 
parceria quando verificada a 
ociosidade de 10% das vagas por 
mais de 30 dias seguidos. 

e as estratégias traçadas para 
preenchimento integral da 
meta, e, se possível, registro 
fotográfico. 

 
1.6.5 Utilizar as ferramentas de 
gestão das vagas determinadas 
pela Administração a fim de 
garantir a transparência e o 
controle no processo de 
disponibilização e ocupação das 
vagas na oferta de ações. 

100% - Relatório mensal de utilização da 
ferramenta eletrônica gerada pela 
administração do sistema. 

2. Promover de acesso à rede 
socioassistencial, aos demais 
órgãos do Sistema de Garantia de 
Direitos e às demais políticas 
públicas setoriais 
 

2.1 Atender os usuários(as) 
encaminhados por Serviços 
Socioassistenciais do Sistema Único 
de Assistência Social do Distrito 
Federal, seguindo os critérios de 
prioridade estabelecidos pela Sedes. 
Encaminhar os usuários(as) que 
buscarem inclusão por meio da 
demanda espontânea e das demais 
políticas públicas aos Centros de 
Referência do território onde 
residem, a fim de viabilizar o 
referenciamento e, posterior, 
inclusão no serviço. 

2.1.1 Relação percentual entre a 
quantidade de 
usuários(as)/famílias 
referenciados ou encaminhados 
pelos Serviços Socioassistenciais e 
a quantidade de usuários(as) 
inseridos na oferta de Ações. 

100% - Registros de encaminhamentos 
realizados pelo Sistema Integrado de 
Desenvolvimento Social 

2.2 Encaminhar, sempre que 
verificada a necessidade, os(as) 
usuários(as) para inserção nas 
políticas de saúde, educação, 
esporte, lazer, trabalho, entre outros 

2.2.1 Relação percentual entre a 
quantidade de usuários(as) 
encaminhados para inclusão nos 
serviços ofertados pelas políticas 
públicas setoriais e a quantidade 
de usuários(as) passíveis de serem 
incluídos nos serviços ofertados 
pelas políticas públicas setoriais 

100% - Declarações e/ou registros em 
formulários próprios dos órgãos dos 
responsáveis pelos atendimentos, 
Cartão de Atendimento, Declaração de 
matrícula, Boletim Escolar e/ou Cartão 
de vacina atualizado anexados ao 
prontuário e registros nos prontuários 
das intervenções realizadas pelos 
profissionais do serviço 

2. .3 Articular com os órgãos do 
Sistema de Garantia de Direitos 

2.3.1 Quantidade de 
reuniões/encontros realizados 
anualmente 

04 - Atas, lista de presença e, se possível, 
registro fotográfico 

2.4 Realizar/participar de 
encontros/reuniões anuais com 

2.4.1 Quantidade de 
encontros/reuniões realizadas 

04 Atas, lista de presença e, se possível, 
registro fotográfico 
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outras Políticas Públicas Setoriais 
com vistas à inclusão dos 
usuários(as) e suas famílias nos 
serviços ofertados, incluindo a 
participação nas Reuniões da Rede 
Socioassistencial do território 

e/ou participação em 
encontros/reuniões anuais 

3. Prevenir situações violadoras 
de direitos 

3.1 Realizar diariamente atividades 
individuais e coletivas com vistas a 
promover a participação social e 
comunitária dos usuários(as) 

3.1.1 Relação percentual entre a 
quantidade de usuários(as) que 
participaram de no mínimo 01 
atividade diária e a quantidade de 
usuário(as)s inseridos no serviço 

100% - Lista de presença, registro fotográfico 
e registro qualitativo dos atendimentos 
realizados nos prontuários, com 
descrição dos resultados alcançados, 
por usuário(a) 

3.2 Estimular mensalmente o 
usuário(a) para execução das AVD 
e/ou AIVD de acordo com as suas 
capacidades 

3.2.1 Relação percentual da 
quantidade de usuários(as) com 
registro/atualização mensal da 
evolução nos prontuários e a 
quantidade de usuários(as) 
inseridos no serviço 

100% - Registro das evoluções nos 
prontuários 

4. Prevenir situações de sobrecarga 
e desgaste de vínculos 
provenientes da relação de 
prestação/demanda de cuidados 
permanentes/prolongados 

44.1 Realizar, no mínimo, 
trimestralmente atividades 
individuais ou coletivas com vistas a 
apoiar e orientar os familiares nos 
cuidados com o usuário(a), 
promovendo a qualidade de vida, o 
fortalecimento dos vínculos e a 
inclusão social. 

4.1.1 Relação percentual entre a 
quantidade de responsáveis 
familiares dos usuários(as) 
inseridos no serviço que 
participaram de, no mínimo, 01 
atividade trimestral e a 
quantidade de responsáveis 
familiares dos usuários(as) 
inseridos no serviço 

100% - Lista de presença, registro fotográfico, 
registro qualitativo dos atendimentos 
prestados aos cuidadores nos 
prontuários dos usuários(as) 

 

 

 

 

 

 



 

Cronograma de Execução 

 

Cronograma de execução 

(prazos de celebração e vigência do Plano de Trabalho) 

Etapas Ação Previsão de início Previsão de término 

 
 

Execução 

 

 

Implantação 

Disponibilizar à SEDES 
previstas na parceria 

– DF as v
a
g
a
s

30º dia útil 
do 1º mês de 
vigência da 
parceiria 

 30° dia do último m ês de vigência da parceria.  

Desenvolver e executar as demais 
ações, conforme previsto no 
Detalhamento das ações constantes 
deste plano de trabalho. 

30º dia útil 
do 1º mês de 
vigência da 
parceiria 

 30° dia do último m ês de vigência da parceria.  

 
 

  Contratação do RH  - por meio de CLT, 
MEI ou    RPA, exceto os profissionais 
SUAS.  

30º dia útil 
do 1º mês de 
vigência da 
parceiria 

 Até o 30° dia do ultimo m ês.  

 

  

 



 

A  

 

PROFISSIONAIS TIPO 
CORRELATOS

Assistente de comunicação
Assistente de compras
Assistente Financeiro
Assistente RH
Auxiliar Cozinha
Auxiliar Cozinha
Auxiliar Cozinha
Aux. Manutenção Predial
Auxiliar Serviços Gerais
Auxiliar Serviços Gerais
Auxiliar Serviços Gerais
Coordenador Financeiro RH
Cozinheira
Motorista
Educador Social
Educador Social
Enfermeiro (a)
Nutricionista
Pedagogo (a)
Porteiro
Secretaria 
Vigia Noturno
Subtotal RH CORRELATOS

PROFISSIONAIS TIPO SUAS

Assistente Social
Assistente Social
Coordenadora Geral
Psicólogo
Psicólogo
Terapeuta Ocupacional
Terapeuta Ocupacional
Subtotal RH SUAS e
Correlatos)
Total RH (SUAS + Correlatos)

1. PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

924,76

1.588,87 1
4.821,62
8.944,07

1.719,13

PARTE 3: PLANEJAMENTO E GESTÃO FINANCEIRA DA PARCERIA

4.138,45
3.896,86

924,76 4.821,62

Alimentação, Bebidas e Água Mineral

12.706,27                                                                                                                                                                                                                                                     
129.859,20                                                                                                                                                                                                                                                   

7.314,88
1.591,79

2.644,70
3.493,01

     Materialidade de consumo

1.892,94

7.355,20

30.736,36

1.746,51

2.151,08
1.591,79

CUSTEIO
RECURSOS HUMANOS 

SALÁRIO, ANUÊNIO, ADICIONAL NOTURNO E GRATIFICAÇÃO

2.966,16 726,38

2.694,60

1 3.692,54

QUANTIDADE TOTAL MENSAL

1

2.735,41

1
1

CUSTO TOTAL (ENCARGOS E BENEFÍCIOS)

2.082,23
2.025,45

1

2.435,72

17.034,05

29

1
22

924,76 1

7

1

2.885,78

1

2.294,38

1.584,43

740,44

Total Mensal

2.327,14

RECURSOS HUMANOS 

117.152,93

1

1
1
1
1

1
1

2.525,30
2.835,07

586,81

755,29 1

2.032,49
8.899,31
2.874,37
3.427,25
3.576,96

3.309,04
4.332,96
3.439,23744,63

1
1
1

3.896,86 924,76

3.896,86
3.896,86

664,34
839,95

2.686,81
2.821,67
2.687,30

4.990,02

653,18
860,33
632,36
683,99
702,59
716,59

1

1
1

740,51

4.821,62

599,39

3.427,81

6.144,341.154,32
924,76

79.279,14
2.923,05

1 5.113,94

1

3.206,67
2.345,90

12.706,27

TOTAL MENSALQUANTIDADE

4.821,62
4.821,62

1

37.873,79

SALÁRIO, ANUÊNIO, ADICIONAL NOTURNO E GRATIFICAÇÃO

3.896,86
3.896,86

4.821,62

1 4.821,62

1

TOTAL GERAL MENSAL
Subtotal Valor de Referencia Variável

924,76

924,76

92.981,44 24.157,49

975,49

2.287,56

595,91
711,67

7.137,43

440,70

3.896,86

CUSTO TOTAL (ENCARGOS E BENEFÍCIOS)

62.245,08

2.495,00



 

 

 

Profissionais Tipo Correlatos Quant. Salário  Anuênio
Adicional 
Noturno

Gratificação
 Bem Estar 

Social
 Plano 

Odontológico
Seguro de 

Vida 
PATF (Saúde 
Preventiva)

FGTS
Provisões 

1/3 de 
Férias

Provisões 
13º Salário

FGTS e 
Rescisão 

Contratual

Vale 
Transporte

Total Mês Total Anual Total Vigência

Assistente de comunicação 1        2.936,79             29,37                  -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 263,46       82,39         244,73                       29,37                -          3.692,53        44.310,36         177.241,44 
Assistente de compras 1        2.495,00           149,70                  -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 234,09       73,46         207,92                       24,95           17,50        3.309,04        39.708,48         158.833,78 
Assistente Financeiro 1        3.493,01                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 310,49       97,03         291,08                       34,93                -          4.332,96        51.995,52         207.982,18 
Assistente RH 1        2.495,00           199,60                  -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 238,19       74,85         207,92                       24,95           92,30        3.439,23        41.270,46         165.082,85 
Auxiliar Cozinha 1        1.892,94           189,29                  -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 183,83       57,84         157,75                       18,93         128,42        2.735,42        32.825,04         131.300,16 
Auxiliar Cozinha 1        1.892,94           132,51                  -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 179,16       56,26         157,75                       18,93         341,82        2.885,79        34.629,48         138.517,92 
Auxiliar Cozinha 1        1.892,94                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 168,26       52,58         157,75                       18,93         128,42        2.525,30        30.303,60         121.214,40 
Aux. Manutenção Predial 1        2.151,08                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 191,21       59,75         179,26                       21,51         125,84        2.835,07        34.020,80         136.083,21 
Auxiliar Serviços Gerais 1        1.591,79                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 141,49       44,22         132,65                       15,92         261,89        2.294,38        27.532,51         110.130,04 
Auxiliar Serviços Gerais 1        1.591,79           127,34                  -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 151,96       47,75         132,65                       15,92         261,89        2.435,72        29.228,68         116.914,72 
Auxiliar Serviços Gerais 1        1.591,79                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 141,49       44,22         132,65                       15,92                -          2.032,49        24.389,83           97.559,32 
Coordenador Financeiro RH 1        6.733,78           581,10                  -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 646,34       203,19       561,15                       67,34                -          8.899,31      106.791,78         427.167,11 
Cozinheira 1        2.287,56                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 203,34       63,54         190,63                       22,88                -          2.874,37        34.492,41         137.969,64 
Motorista 1        2.686,81                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 238,83       74,63         223,90                       26,87           69,79        3.427,25        41.127,00         164.508,00 
Educador Social 1        2.687,30           134,37                  -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 249,92       78,38         223,94                       26,87           69,76        3.576,96        42.923,56         171.694,26 
Educador Social 1        2.687,30                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 238,87       74,65         223,94                       26,87           69,76        3.427,81        41.133,76         164.535,02 
Enfermeiro (a) 1        4.138,45                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 367,86       114,96       344,87                       41,38                -          5.113,94        61.367,33         245.469,34 
Nutricionista 1        3.896,86                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 346,39       108,25       324,74                       38,97                -          4.821,62        57.859,45         231.437,79 
Pedagogo (a) 1        4.990,02                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 443,56       138,61       415,84                       49,90                -          6.144,34        73.732,13         294.928,52 
Porteiro 1        1.746,51                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 155,25       48,51         145,54                       17,47         126,20        2.345,90        28.150,77         112.603,06 
Secretaria 1        2.495,00                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 221,78       69,31         207,92                       24,95           81,30        3.206,67        38.480,04         153.920,16 
Vigia Noturno 1        1.902,29           171,21           253,64                  -             22,45               18,50               9,80             55,67 203,46       57,60         158,52                       19,02           50,88        2.923,05        35.076,54         140.306,17 

Subtotal RH SUAS 22      60.276,95        1.714,49           253,64                  -           493,90             407,00           215,60        1.224,74      5.519,21      1.721,98      5.023,08               602,77      1.825,77      79.279,15      951.349,53      3.805.399,09 

Profissionais Tipo SUAS Quant. Salário  Anuênio
Adicional 
Noturno

Gratificação
 Bem Estar 

Social
Plano 

Odontológico
 Seguro de 

Vida 
PATF (Saúde 
Preventiva)

FGTS
Provisões 

1/3 de 
Férias

Provisões 
13º Salário

FGTS e 
Rescisão 

Contratual

Vale 
Transporte

Total Mês Total Anual Total Vigência

Assistente Social 1        3.896,86                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 346,39       108,25       324,74                       38,97                -          4.821,62        57.859,45         231.437,79 
Assistente Social 1        3.896,86                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 346,39       108,25       324,74                       38,97        4.821,62        57.859,45         231.437,79 
Coordenador Geral 1        6.733,78           621,42                  -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 649,65       204,31       561,15                       67,34                -          8.944,07      107.328,84         429.315,36 
Psicólogo 1        3.896,86                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 346,39       108,25       324,74                       38,97                -          4.821,62        57.859,45         231.437,79 
Psicólogo 1        3.896,86                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 346,39       108,25       324,74                       38,97        4.821,62        57.859,45         231.437,79 
Terapeuta Ocupacional 1        3.896,86                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 346,39       108,25       324,74                       38,97                -          4.821,62        57.859,45         231.437,79 
Terapeuta Ocupacional 1        3.896,86                  -                    -                    -             22,45               18,50               9,80             55,67 346,39       108,25       324,74                       38,97        4.821,62        57.859,45         231.437,79 

Subtotal RH Correlatos 7      30.114,94           621,42                  -                    -           157,15             129,50             68,60           389,69      2.727,98         853,79      2.509,58               301,15                 -        37.873,79      454.485,52      1.817.942,09 
Total RH (SUAS + Correlatos) 29      90.391,89        2.335,91           253,64                  -           651,05             536,50           284,20        1.614,43      8.247,19      2.575,77      7.532,66               903,92      1.825,77    117.152,94   1.405.835,06      5.623.341,19 

Total 
Mensal

Total Anual
Total da 
vigência

12.706,26         152.475,12         609.900,48 

12.706,26    152.475,12     609.900,48        
129.859,20  1.558.310,40  6.233.241,60     TOTAL GERAL

Subtotal 

DESPESAS COMPLEMENTARES

Alimentação, Bebidas e Água Mineral

     Materialidade de consumo

RECURSOS HUMANOS (considerar salário e encargos sociais cujo ônus financeiro recaia sobre a organização da sociedade civil.) 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO
RECURSOS HUMANOS (considerar salário e encargos sociais cujo ônus financeiro recaia sobre a organização da sociedade civil.) 



 

Na tabela abaixo segue todos dos encargos sociais e trabalhista descontados dos funcionários que estão pactuado no termo de colaboração.

ISS

2. REMANEJAMENTO DE PEQUENO VALOR
Será admitida a realização de remanejamento de pequeno valor, dentro do saldo não utilizado pactuado no plano de aplicação, nos termos no ato normativo setorial da SEDES no de até  limite de até 25% (vinte e cinco por cento) do
valor global previsto para cada exercício, empregado para outras finalidades ou necessidades da Instituição, totalizando o valor firmado no Termo de Colaboração

3. PAGAMENTO EM ESPÉCIE
Não será admitida a realização de pagamento em espécie.

4. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

REFERÊNCIA MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 MÊS 04 MÊS 05 MÊS 06 MÊS 07 MÊS 08 MÊS 09 MÊS 10 MÊS 11 MÊS 12 Reajuste

Valor do Desembolso     129.859,20        129.859,20        129.859,20        129.859,20        129.859,20     129.859,20           129.859,20        129.859,20        129.859,20     129.859,20     129.859,20     129.859,20  IPCA 

REFERÊNCIA MÊS 13 MÊS 14 MÊS 15 MÊS 16 MÊS 17 MÊS 18 MÊS 19 MÊS 20 MÊS 21 MÊS 22 MÊS 23 MÊS 24 Reajuste

Valor do Desembolso
 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 
 IPCA 

REFERÊNCIA MÊS 25 MÊS 26 MÊS 27 MÊS 28 MÊS 29 MÊS 30 MÊS 31 MÊS 32 MÊS 33 MÊS 34 MÊS 35 MÊS 36 Reajuste

Valor do Desembolso
 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 

 129.859,20 + 

IPCA 
 IPCA 

REFERÊNCIA MÊS 37 MÊS 38 MÊS 39 MÊS 40 MÊS 41 MÊS 42 MÊS 43 MÊS 44 MÊS 45 MÊS 46 MÊS 47 MÊS 48 Reajuste

Valor do Desembolso
 129.859,20+ 

IPCA 

 129.859,20+ 

IPCA 

 129.859,20+ 

IPCA 

 129.859,20+ 

IPCA 

 129.859,20+ 

IPCA 

 129.859,20+ 

IPCA 

 129.859,20+ 

IPCA 

 129.859,20+ 

IPCA 

 129.859,20+ 

IPCA 

 129.859,20+ 

IPCA 

 129.859,20+ 

IPCA 

 129.859,20+ 

IPCA 
 IPCA 

OBS: A alimentação servida aos funcionários é a mesma fornecida ao nosso usuarios, e consiste em café da manhã, almoço e lanche, o valor global da alimentação é dividido entre os mesmo. E perfaz o valor diario de R$ 4,81. 

OBS: Os pagamentos dos profissionais SUAS e Correlatos poderão ser por meio de RPA, MEI ou contrato CLT.

MULTA DE TRÂNSITO
PENSÃO ALIMENTICIA
PLANO DE SAÚDE

TOTAL GERAL DA PARCERIA

Total valor de referência pactuado 6.233.241,60R$                                                                                                                                                                 

Total valor de referência variável (aluguel)

Valor global da Parceria 6.233.241,60R$                                                                                                                                                                 

NOTAS EXPLICATIVAS 

ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTA
INSS
IRRF

CONTRIBUIÇÃO SINDICAL
VALE TRANSPORTE 6%



 

Profissionais Tipo Correlatos Quant.
 Salário 

trabalhado 

Férias 

Proporcionais

Aviso Prévio 

Idenizado

13º Salário 

Proporcional

13º Salário 

(Aviso Prévio 

Indenizado) 

Férias 

Vencidas

Terço 

Constitucional 

de Férias

Férias (Aviso 

Prévio 

Indenizado)

Saldo do 

FGTS 

Multa 40% 

FGTS

Valor Total a 

Pagar

Assistente de comunicação 1        3.670,99        3.059,16        1.468,40      3.059,16             305,92        1.019,72 305,92        14.096,60   5.638,64              18.527,89 
Assistente de compras 1        3.118,75        2.598,96        1.247,50      2.598,96             259,90           866,32 259,90        11.976,00   4.790,40              15.740,68 
Assistente Financeiro 1        4.366,26        3.638,55        1.746,50      3.638,55             363,86        1.212,85 363,86        16.766,44   6.706,58              22.037,00 
Assistente RH 1        3.118,75        2.598,96        1.247,50      2.598,96             259,90           866,32 259,90        11.976,00   4.790,40              15.740,68 
Auxiliar Cozinha 1        2.366,18        1.971,82           946,47      1.971,82             197,18           657,27 197,18        9.086,13     3.634,45              11.942,37 
Auxiliar Cozinha 1        2.366,18        1.971,82           946,47      1.971,82             197,18           657,27 197,18        9.086,13     3.634,45              11.942,37 
Auxiliar Cozinha 1        2.366,18        1.971,82           946,47      1.971,82             197,18           657,27 197,18        9.086,13     3.634,45              11.942,37 
Aux. Manutenção Predial 1        2.688,85        2.240,71        1.075,54      2.240,71             224,07           746,90 224,07        10.325,18   4.130,07              13.570,92 
Auxiliar Serviços Gerais 1        1.989,74        1.658,12           795,90      1.658,12             165,81           552,71 165,81        7.640,60     3.056,24              10.042,44 
Auxiliar Serviços Gerais 1        1.989,74        1.658,12           795,90      1.658,12             165,81           552,71 165,81        7.640,60     3.056,24              10.042,44 
Auxiliar Serviços Gerais 1        1.989,74        1.658,12           795,90      1.658,12             165,81           552,71 165,81        7.640,60     3.056,24              10.042,44 
Coordenador Financeiro RH 1        8.417,23        7.014,36        3.366,89      7.014,36             701,44        2.338,12 701,44        32.322,16   12.928,87            42.482,70 
Cozinheira 1        2.859,45        2.382,88        1.143,78      2.382,88             238,29           794,29 238,29        10.980,29   4.392,12              14.431,96 
Motorista 1        3.358,51        2.798,76        1.343,40      2.798,76             279,88           932,92 279,88        12.896,68   5.158,67              16.950,77 
Educador Social 1        3.359,14        2.799,28        1.343,66      2.799,28             279,93           933,09 279,93        12.899,10   5.159,64              16.953,95 
Educador Social 1        3.359,14        2.799,28        1.343,66      2.799,28             279,93           933,09 279,93        12.899,10   5.159,64              16.953,95 
Enfermeiro (a) 1        5.173,06        4.310,88        2.069,22      4.310,88             431,09        1.436,96 431,09        19.864,55   7.945,82              26.109,01 
Nutricionista 1        4.871,08        4.059,23        1.948,43      4.059,23             405,92        1.353,08 405,92        18.704,95   7.481,98              24.584,88 
Pedagogo (a) 1        6.237,53        5.197,94        2.495,01      5.197,94             519,79        1.732,65 519,79        23.952,12   9.580,85              31.481,51 
Porteiro 1        2.183,14        1.819,28           873,26      1.819,28             181,93           606,43 181,93        8.383,26     3.353,30              11.018,55 
Secretaria 1        3.118,75        2.598,96        1.247,50      2.598,96             259,90           866,32 259,90        11.976,00   4.790,40              15.740,68 
Vigia Noturno 1        2.377,86        1.981,55           951,14      1.981,55             198,16           660,52 198,16        9.130,98     3.652,39              12.001,32 

Subtotal RH CORRELATOS 22      75.346,25      62.788,54      30.138,50    62.788,54          6.278,85                   -        20.929,51       6.278,85   289.329,60   115.731,84        380.280,90 

PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

PERÍODO DE 01 DE NOVEMBRO DE 2022 A 31 DE OUTUBRO DE 2026

RESCISÕES CONTRATUAIS CUSTEADO PELA SEDES



 

  

 

 

 

Profissionais Tipo SUAS Quant.
 Salário 

trabalhado 

Férias 

Proporcionais

Aviso Prévio 

Idenizado

13º Salário 

Proporcional

13º Salário 

(Aviso Prévio 

Indenizado) 

Férias 

Vencidas

Terço 

Constitucional 

de Férias

Férias (Aviso 

Prévio 

Indenizado)

Saldo do 

FGTS 

Multa 40% 

FGTS

Valor Total a 

Pagar

Assistente Social 1        4.871,08        4.059,23        1.948,43      4.059,23             405,92        1.353,08 405,92        18.704,95   7.481,98              24.584,88 
Assistente Social 1        4.871,08        4.059,23        1.948,43      4.059,23             405,92        1.353,08 405,92        18.704,95   7.481,98              24.584,88 
Coordenador Geral 1        8.417,23        7.014,36        3.366,89      7.014,36             701,44        2.338,12 701,44        32.322,16   12.928,87            42.482,70 
Psicólogo 1        4.871,08        4.059,23        1.948,43      4.059,23             405,92        1.353,08 405,92        18.704,95   7.481,98              24.584,88 
Psicólogo 1        4.871,08        4.059,23        1.948,43      4.059,23             405,92        1.353,08 405,92        18.704,95   7.481,98              24.584,88 
Terapeuta Ocupacional 1        4.871,08        4.059,23        1.948,43      4.059,23             405,92        1.353,08 405,92        18.704,95   7.481,98              24.584,88 
Terapeuta Ocupacional 1        4.871,08        4.059,23        1.948,43      4.059,23             405,92        1.353,08 405,92        18.704,95   7.481,98              24.584,88 
Subtotal RH Correlatos 7      37.643,71      31.369,76      15.057,48    31.369,76          3.136,98                   -        10.456,59       3.136,98   144.551,85     57.820,74        189.991,99 
Total RH (SUAS + Correlatos) 29    112.989,96      94.158,30      45.195,98    94.158,30          9.415,83                   -        31.386,10       9.415,83   433.881,45   173.552,58        570.272,88 

Obs: Os valores das rescisões contratuais poderão sofrer alterações no final do termo de parceria por apresentar-se uma previa de calculos.

RECURSOS HUMANOS (considerar salário e encargos sociais cujo ônus financeiro recaia sobre a organização da sociedade civil.) 
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PARTE 4: EQUIPE DE TRABALHO 

SERVIÇO SOCIOASSISTENCIAL EXECUTADO 

A descrição dos cargos segue a previsão análoga ao Centro Dia, lembrando que o dimensionamento 

da equipe deve ser adequado ao atendimento proporcionado, e devem estar de acordo com as normativas do 

SUAS e das Orientações Técnicas sobre o Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência e 

suas Famílias, ofertado em Centro-Dia. 
 

”O Sistema Único de Assistência Social, inspirado nos conhecimentos já produzidos no âmbito do 

SUS, adota o modelo de equipes de referência. Isso significa que cada unidade de assistência social 

organiza equipes com características e objetivos adequados aos serviços que realizam, de acordo 

com a realidade do território em que atuam e dos recursos que dispõem” (NOB- RH/SUAS, P.28) 

Assim, faremos a descrição, inicialmente, da equipe de referência prevista para execução do serviço. 
 

O Coordenar as rotinas administrativas, os processos de trabalho e os recursos humanos da Unidade. 

o Participar da elaboração, acompanhamento, implementação e avaliação dos fluxos e procedimentos adotados, 

visando garantir a efetivação das articulações necessárias. 

o Subsidiar elaboração dos mapeamentos da área de vigilância socioassistencial da SEDES. 

o Coordenar os fluxos do equipamento da execução direta da assistência social do DF (CRAS e CREAS). 

o Coordenar o processo de articulação cotidiana com as demais unidades e serviços socioassistenciais. 

o Coordenar o processo de articulação cotidiana com as demais políticas públicas e os órgãos de defesa de 
direitos, recorrendo ao apoio da SEDES, sempre que necessário. 

o Definir com a equipe a dinâmica e os processos de trabalho a serem desenvolvidos na Unidade. 

o Discutir com a equipe de referência a adoção de estratégias e ferramentas teórico-metodológicas que possam 

qualificar o trabalho. 

o Definir com a equipe os critérios de inclusão, acompanhamento e desligamento das famílias e indivíduos no 

serviço. 

o Coordenar a execução das ações, assegurando diálogo e possibilidades de participação dos profissionais e dos 

usuários. 

o Coordenar a oferta e o acompanhamento do serviço, incluindo o monitoramento dos registros de informações 

e a avaliação das ações desenvolvidas. 

o Participar das reuniões promovidas pela SEDES. 

o Representar a Unidade em outros espaços, quando solicitado, com o conhecimento da Presidência. 

o Identificar as necessidades de ampliação do RH da Unidade e/ou capacitação da equipe. 

o Elaborar planos de trabalho, juntamente com a diretoria, coordenação financeira e RH e 
especialistas. 

o Assessorar a presidência em todo e qualquer programa a ser implantado; 
o Coordenar a alimentação dos registros de informação e monitorar o envio regular de informações sobre a 

instituição à SEDES. 

o Apresentar periodicamente, e sempre que lhe forem solicitados, relatórios das atividades 
administrativas. 

o Preencher anualmente Censo SUAS. 
o Para exercer a profissão, este profissional deve possuir ensino superior e deverá cumprir 40 horas semanais, 

exercer as demais atribuições inerentes ao seu cargo. 

Coordenador (a) Geral 
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o Realizar acolhida dos usuários. 
o Preencher o prontuário e construir o plano individual e/ou familiar de atendimento. 

o Realizar escuta qualificada. 
o Realizar ações socioassistenciais, trata-se do atendimento direto à usuária, usuário e suas famílias, de modo 

individual e ou comunitária. 

o Realizar articulação com os serviços de políticas públicas setoriais. 
o Realizar articulação da rede de serviços socioassistenciais. 
o Realizar articulação interinstitucional com o Sistema de Garantia de Direitos. 
o Prestar orientação e realizar os encaminhamentos necessários ao atendimento das demandas dos usuários. 

o Observar a referência e contrarreferência. 

o Realizar estudos sociais. 
o Realizar diagnóstico socioeconômico. 
o Promover o desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social. 

o Orientar e promover o acesso à documentação pessoal. 
o Apoiar a família na sua função protetiva. 
o Mobilizar a família extensa ou ampliada. 
o Promover a mobilização e fortalecimento do convívio e de redes sociais de apoio. 
o Promover a mobilização para o exercício da cidadania. 

o Elaborar relatórios atendendo demandas das usuárias/usuários, suas famílias, e do SGD, conforme 
normativas do SUAS. 

o Desenvolver ações que promovam a qualidade de vida dos assistidos e os princípios de educação para a vida. 
o Orientar sobre direitos das pessoas com deficiência ampliando o conhecimento das (os) usuárias/usuários e 

suas famílias, para que possam exercitar a cidadania e convívio em sociedade. 

o Orientar e apoiar os assistidos e famílias no acesso ao BPC (Benefício de Prestação Continuada) e outros benefícios. 
o Coordenar e orientar as reuniões do grupo de autodefensores. 
o Para exercer a profissão, este profissional deve ter diploma expedido por escolas de graduação em Serviço Social, 

oficiais ou reconhecidas, devidamente registrado no órgão competente do Ministério da Educação. deve ainda 

estar regularmente inscrito no Conselho Regional de Serviço Social (CRESS) da sua respectiva jurisdição e deverá 

cumprir 30 horas semanais. 

 

o Realizar acolhida dos usuários. 
o Preencher o prontuário e construir o plano individual e/ou familiar de atendimento. 

o Realizar escuta qualificada. 

o Realizar ações socioassistenciais, trata-se do atendimento direto a usuária, usuário e suas famílias, de modo 

individual e ou comunitárias. 

o Realizar articulação com os serviços de políticas públicas setoriais. 

o Realizar articulação interinstitucional com o Sistema de Garantia de Direitos. 
o Prestar orientação e realizar os encaminhamentos necessários ao atendimento das demandas dos usuários; 

o Observar a referência e contrarreferência. 
o Acompanhar e orientar juntamente com a assistente social as reuniões com o grupo de 

autodefensores. 

o Realizar estudos de caso e encaminhamentos do usuário afim de que este seja inserido em 

atividades que desenvolvam suas habilidades e potencialidades. 

o Elaborar relatórios atendendo demandas das usuárias/usuários, suas famílias, e do SGD, conforme 
normativas do SUAS. 

o Desenvolver ações que promovam a qualidade de vida dos assistidos e os princípios de educação para a vida. 
o Orientar sobre direitos das pessoas com deficiência ampliando o conhecimento dos (as) usuários/usuárias e suas 

famílias, para que possam exercitar a cidadania e convívio em sociedade. 

o Para exercer a profissão, este profissional deve ter diploma expedido por escolas de graduação em Psicologia, 

oficiais ou reconhecidas, devidamente registrado no órgão competente do Ministério da Educação; deve ainda 

estar regularmente inscrito no Conselho Regional de Psicologia (CRP) da sua respectiva jurisdição e deverá 

cumprir 30 horas semanais. 

Assistente Social 

Psicólogo (a) 
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o Fazer o acolhimento dos assistidos na Associação Pestalozzi de Brasília. 
o Planejar e organizar o cotidiano do assistido, para promoção da qualidade de vida. 

o Desenvolver atividades em grupo que fortaleçam o vínculo, a convivência e o respeito mútuo. 

o Elaborar atividades que favoreçam o desenvolvimento humano, a funcionalidade, estimulação 
cognitiva junto às usuárias e usuários. 

o Construir atividades junto ao assistido que atuem como instrumento de valorização de suas 
potencialidades. 

o Realizar treino das Atividades da Vida Diária (AVD’s) e Atividades Instrumentais da Vida Diária (AIVD’s) 
com as usuárias e usuários. 

o Realizar atividades com as usuárias e usuários com o objetivo de reduzir a condição de dependência e 
estimular a autonomia e independência. 

o Orientar os responsáveis no âmbito das tarefas do cuidar. 
o Encaminhar as usuárias e usuários para equipamentos de saúde em reabilitação. 
o Para exercer a profissão, este profissional deve ter diploma expedido por escolas de graduação em Terapia 

Ocupacional, oficiais ou reconhecidas, devidamente registrado no órgão competente do Ministério da Educação; 

deve ainda estar regularmente inscrito no Conselho Regional (CREFITO) da sua respectiva jurisdição e deverá 

cumprir 30 horas semanais. 
 

 

O Serviço de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência e suas Famílias desenvolvido na 

Associação Pestalozzi de Brasília é executado em tempo integral para pessoas com deficiência intelectual e 

múltipla, com algum grau de dependência, entre as quais, muitas são portadoras de doenças crônicas, deste 

modo, para proporcionar condições efetivamente seguras de saúde, faz-se necessário o acompanhamento de 

alguns profissionais que não compõem o rol do SUAS, entre eles: 

 

o Planejar, organizar, dirigir, supervisionar e avaliar os serviços de alimentação e nutrição, conduzindo a colheita de 
verduras, legumes e frutas existentes na instituição. 

o Realizar a conscientização e a educação dos funcionários do setor.  

o Realizar assistência e educação nutricional aos colaboradores e aos usuários/usuárias da instituição, oferecendo 

uma alimentação balanceada a todos e uma mais específica àqueles com determinadas patologias, como: 

diabetes, hipertensão, intolerâncias e alergias, além do uso das Boas Práticas de Fabricação de forma a garantir 

a segurança e integridade da pessoa. 

o Promover o controle higiênico-sanitário através da supervisão das práticas realizadas pelos funcionários, 

podendo assim contribuir para uma melhor qualidade na alimentação oferecida pela instituição. 

o Elaborar o cardápio semanal da instituição. 

o Para exercer a profissão, este profissional deve ter diploma expedido por escolas de graduação em Nutrição, 

oficiais ou reconhecidas, devidamente registrado no órgão competente do Ministério da Educação; deve ainda 

estar regularmente inscrito no Conselho Regional de Nutrição (CRN) da sua respectiva jurisdição e deverá 

cumprir 30 horas semanais. 

 

o Prestar o cuidado e a assistência direta ao usuário. 

o Administrar medicamentos, de acordo com as prescrições médicas. 
o Implementar ações e definir estratégias para promoção da saúde. 
o Participar de trabalhos de equipes multidisciplinares. 
o Elaborar relatórios em sua área de especialidade. 
o Atuar na prevenção de agravos decorrentes de doenças crônicas. 

Terapeuta Ocupacional 

RECURSOS HUMANOS CORRELATOS - JUSTIFICATIVA: 

Nutricionista: 

Enfermeiro (a): 
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o Trabalhar segundo normas técnicas de segurança, qualidade, higiene. 

o Executar medidas de primeiros socorros em situação de emergência. Para exercer a profissão, este profissional 

deve ter diploma expedido por escolas de graduação em Enfermagem, oficiais ou reconhecidas, devidamente 

registrado no órgão competente do Ministério da Educação; deve ainda estar regularmente inscrito no Conselho 

Regional de Enfermagem (COREN) da sua respectiva jurisdição e deverá cumprir 40 horas semanais. 

 

 

o Desenvolver atividades instrumentais e registro para assegurar direitos, (re) construção da autonomia, 

autoestima, convívio e participação social dos (as) usuários/usuárias, a partir de diferentes formas e 

metodologias, contemplando as dimensões individuais e coletivas, levando em consideração o ciclo de vida e 

ações intergeracionais. 

o Desenvolver atividades socioeducativas e de convivência e socialização. 

o Assegurar a participação social dos assistidos em todas as etapas do trabalho social. 

o Apoiar e desenvolver atividades de abordagem social e busca ativa. 
o Atuar na recepção dos (as) usuários/usuárias possibilitando ambiência acolhedora. 
o Apoiar na identificação e registro de necessidades e demandas dos (as) usuários/usuárias, 

assegurando a privacidade das informações. 

o Apoiar e participar no planejamento das ações. 
o Organizar, facilitar oficinas e desenvolver atividades individuais e coletivas de vivência na instituição e, ou, na 

comunidade. 

o Acompanhar, orientar e monitorar os (as) usuários/usuárias na execução das atividades; Legislação 
– Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 5/9. 
Apoiar na organização de eventos artísticos e culturais na instituição e, ou, na comunidade. 

o Apoiar na elaboração e distribuição de materiais de divulgação das ações. 
o Apoiar os demais membros da equipe de referência em todas etapas do processo de trabalho; 
o Apoiar na elaboração de registros das atividades desenvolvidas; 
o Participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação de processos, fluxos de 

trabalho e resultado; 

o Para exercer a profissão, este profissional pode ter ensino médio e/ou superior, o que diferencia o   salário, 

cumprindo uma carga horária de 40 horas semanais. 

 
 

o Desempenhar serviços pedagógicos. 
o Participar dos estudos de casos. 
o Coordenar semanalmente o planejamento das atividades pedagógicas. 

o Coordenar e participar do processo de acolhimento das (os) usuárias/usuários, e familiares. 
o Acompanhar o desenvolvimento das ações planejadas. 
o Apresentar relatórios mensais das atividades realizadas, descrevendo as metas estabelecidas à 

Coordenação Geral. 

o Articular as atividades socioassistenciais, com as demais políticas setoriais na instituição. 
o Para exercer a profissão, este profissional deve ter ensino superior e cumprir 40 horas semanais. 

 

 

o Receber e enviar correspondências e documentos. 
o Acompanhar trabalho de logística da empresa. 
o Manter arquivos e cadastros de informações atualizados. 
o Apoiar gerentes e líderes com questões práticas da rotina de trabalho, como preparar documentos,  prestar 

informações ao público, responder e-mails. 

o Auxiliar no desenvolvimento de ações de comunicação interna e externa; 

o Elaborar conteúdos para as redes sociais, sites, newsletter, entre outras mídias; 

Assistente de Comunicação  

Educador (a) Social 

Pedagoga 
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o Criar peças, informativos internos e externos; 

o Apoiar assessoria de imprensa; 

o O assistente de comunicação deverá cumprir 40 horas semanais e possuir ensino superior. 
 

 

o Desempenhar atividades de apoio à gestão administrativa. 
o Sistematizar, organizar e prestar informações sobre as ações da assistência social e educação a 

gestores, entidades, ou, organizações de assistência social, educação, trabalhadores, usuários e público em 
geral, 

o Recepcionar e agendar atendimento e entrevistas para as ações próprias dos serviços 
socioassistenciais e para inserção dos (as) usuários/usuárias no CadÚnico. 

o Organizar, catalogar, processar e conservar documentos, cumprindo todo o procedimento 
administrativo necessário, inclusive em relação a prontuários, protocolos, dentre outros. 

o Observar e fazer cumprir as leis vigentes, os despachos e determinações da chefia. 
o Redigir e expedir a correspondência oficial, submetendo-a a apreciação e assinatura da chefia. 

o Manter em dia a escrituração de fichas e demais documentos relativos aos usuários/usuárias. 

o Elaborar relatório mensal de suas atividades. 
o Secretariar as reuniões da instituição. 
o Este profissional deverá cumprir 40 horas semanais e possuir ensino médio, preferencialmente técnico. 

 

Descrição dos cargos que exercem as Funções Administrativas de Gestão Financeira e Orçamentária. 

Em relação ao apoio às funções de Gestão (...) a Resolução CNAS n° 09/2014 não define as 

nomenclaturas das ocupações. Estabelece áreas de ocupações que correspondem às funções e, ainda 

elenca as atribuições que o profissional deve cumprir em cada uma dessas áreas. Dessa forma, as 

áreas de ocupações profissionais com ensino médio completo do SUAS devem corresponder às 

seguintes funções (MDSA, 2016, p. 22): 

 

o Desempenhar atividades de apoio à gestão financeira e orçamentária do SUAS. 
o Supervisionar as atividades de contas a pagar e a receber, visando assegurar o cumprimento das obrigações 

financeiras e recebimento dos créditos da associação em tempo hábil. 

o Preparar previsões de caixa, visando detectar necessidades de captação ou aplicação de recursos. 

o Acompanhar e analisar o comportamento do mercado financeiro, visando subsidiar decisões relacionadas com 

captação ou aplicação de recursos. Apontando as melhores formas e taxas de juros, buscando atender as 

necessidades da instituição. 

o Negociar despesas bancárias, e outras tarifas bancárias, buscando minimizar os custos dessas transações. 

o Verificar a exatidão de toda a documentação relativa a pagamentos, conforme as normas e procedimentos 
estabelecidos. 

o Controlar os contratos de prestação de serviços. 
o Preparar o fluxo de caixa diário e semanal. 
o Preparar documentação para procedimentos judiciais em relação a créditos da associação. 
o Coordenar as atividades relacionadas à observação das leis trabalhistas, contrato coletivo de trabalho e acordos 

coletivos com o sindicato das entidades de classe e regras internas, adotar soluções com o sindicato 

representante e advogados especializados, com relação a problemas trabalhistas, estando em dia com as 

alterações legais, relativas às leis trabalhistas, e supervisionando os analistas de folha de pagamento. 

o Executar o pagamento das atividades relacionadas ao departamento de pessoal, incluindo salários, comissões, 

empréstimos, benefícios, etc. 

Coordenador (a) Financeiro e Recursos Humanos 

Secretário (a) 
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o Preparar a folha de pagamento, verificando que todos os dados foram colocados 
corretamente. 

o Preparar estudos de estrutura organizacional e pela preparação da revisão salarial, 
fazer vários cálculos, estudos e análises sobre compensações e benefícios. 

o Preparar relatórios administrativos sobre a revisão de resultados para auxiliar nas decisões. 
o Executar a saúde laboral e das políticas de segurança. 
o Organizar documentos e efetuar sua classificação contábil, sob orientação de contador. 
o Apoiar na elaboração de informações sobre atos e fatos administrativos e 

movimentação financeira do órgão e unidade socioassistencial. 

o Apoiar na realização de empenhos de acordo com o orçamento anual da assistência social. 

o Apoiar na movimentação financeira dos fundos de assistência Social, na elaboração de 
fluxos de caixa e programação financeira. 

o Organizar, classificar, registrar, tramitar e arquivar documentos de execução contábil, 
financeira e fiscal, em função do seu conteúdo e das normas vigentes. 

o Apoiar no preenchimento do plano de ação e na elaboração dos demonstrativos de 

execução orçamentária e financeira para fins de monitoramento e controle e, ainda, para 

prestação de contas aos conselhos de assistência social, aos Estados e União. Legislação – 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) - 7/9. 

o Para exercer a profissão, este profissional deve possuir ensino superior e deverá cumprir 40 
horas semanais. 

 
 

o Tratar cotidianamente da alimentação do sistema financeiro vigente na instituição. 
o Elaborar relatórios gerenciais conforme orientação do coordenador financeiro e de 

Recursos Humanos. 

o Elaborar todas as rotinas relativas a contas a pagar, a receber, fluxo de caixa, reembolso de 
despesas. 

o Efetuar conciliação bancária diária, controle de despesas reembolsáveis e adiantamentos, 

interação com os gerentes de conta, negociação de taxas, empréstimos e serviços 

bancários, controle de serviços terceirizados ligados ao seu setor. 

o Realizar backup diário de dados do seu setor. 
o Fornecer ao contador dados e documentos necessários à contabilidade. 
o Controlar a circulação de correspondência e documentos em geral relacionados a sua área. 
o Este profissional deverá cumprir 40 horas semanais e possuir ensino superior. 

 
 

o Prestar informações aos funcionários da instituição, a respeito de assuntos relacionados ao 
trabalho. 

o Selecionar currículos e contatar candidatos, substituições ou aumento de quadro de 
funcionários. 

o Controlar os vencimentos de contrato por experiência. 
o Conferir folhas de pagamentos. 
o Emitir recibo de vale transporte. 
o Conferir folha de ponto. 

o Arquivar documentos. 
o Promover benefícios, tal como férias para funcionários. 
o Supervisionar a rotina do departamento pessoal. 

o Auxiliar o coordenador financeiro e de RH nas atividades quando solicitado. 
o O assistente de Recursos Humanos deverá cumprir 40 horas semanais e possuir 

ensino médio, preferencialmente técnico. 
 

 

Assistente Financeiro 

Assistente de Recursos Humanos 
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o Executar, pesquisar e atualizar cadastro de fornecedores. 

o Auxiliar no processo de negociação com fornecedores referente a compras e serviços de 

acordo com as normas da Instituição. 

o Receber, entregar e controlar as requisições de materiais e serviços. 

o Executar cotação de preço\orçamento referente ao processo de compras. 
o Executar os processos de compras e serviços de acordo com as normas estabelecidas. 
o Atualizar os sistemas administrativos: controles, relatórios, mapas estatísticos e 

outros; tudo supervisionado pela chefia imediata. 

o Executar serviços de apoio nas áreas de recursos humanos, administração, finanças e 
logística. 

o Atender fornecedores, oferecendo e recebendo informações sobre produtos e serviços. 
o Tratar de documentos variados, cumprindo todo o procedimento necessário referente aos 

mesmos. 
o Este profissional deverá cumprir 40 horas semanais e possuir ensino médio, 

preferencialmente técnico. 
 

Descrição dos cargos que exercem as Funções de apoio operacional ao funcionamento da Gestão. 

 

A Resolução CNAS n° 09/2014 trata as áreas de ocupações que desempenham funções 

de apoio operacional ao funcionamento da gestão, não definindo nomenclaturas das 

ocupações, no caso da Associação Pestalozzi de  Brasília, temos as seguintes funções: de 

limpeza; de cozinha e de segurança, sendo exercidas por ensino fundamental e ou 

ensino médio. 

 

o Desempenhar atividades de limpeza com o objetivo de manter todos os 
ambientes limpos e organizados. 

o Trabalhar seguindo as normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio 
ambiente e às pessoas. 

o No desempenho das atividades, utilizar-se de capacidades comunicativas. 
o Lavar e limpar cômodos, pátios, pisos e demais dependências da sede da instituição. 
o Remover, transportar e fazer a manutenção e conservação de móveis, máquinas 

e materiais diversos. 

o Guardar e arranjar objetos, bem como transportar pequenos objetos. 
o O auxiliar de serviços gerais deverá cumprir 40 horas semanais e possuir ensino fundamental. 

 

o Executar serviços de manutenção elétrica, mecânica, hidráulica, carpintaria e alvenaria, 
substituindo, trocando, limpando, reparando e instalando peças. 

o Este profissional deverá cumprir 40 horas semanais e possuir ensino fundamental. 

 

o Desempenhar atividades de organização e supervisão dos serviços de cozinha em locais de 
refeições. 

o Apoiar no planejamento de cardápios e elaboração do pré-preparo, o preparo e a finalização 
e na triagem de validação e armazenamento de alimentos, observando métodos de cocção 
e padrões de qualidade dos alimentos sob a supervisão do nutricionista, considerando os 

Auxiliar de Serviços Gerais 

Auxiliar de Manutenção Predial: 

Cozinheiro (a) 

Assistente de Compras 
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(as) usuários/usuárias e suas necessidades. 
o Trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente 

e às pessoas e, no desempenho das atividades, utilizar-se de capacidades comunicativas. 

o Auxiliar a servir lanches e refeições aos usuários/usuárias e visitantes. 

o Auxiliar na higienização de louças, utensílios e da cozinha em geral. 
o Zelar pela conservação dos alimentos estocados, providenciando as condições 

necessárias para evitar a deterioração e perdas. 

o O/A cozinheiro (a) participará de programas de treinamento, quando convocado (a) 
e executará outras tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da sua função. 

o Este profissional deverá cumprir 40 horas semanais e possuir ensino fundamental. 

 

 

o O auxiliar de cozinha é o profissional responsável pelo pré-preparo, higienização, 

organização e pequenas produções de alimentos dos vários setores de cozinha. 

o Servir lanches e refeições aos usuários/usuárias e visitantes. 
o Higienizar louças, utensílios e da cozinha em geral. 
o Participar de programas de treinamento, quando convocado (a) e executará  outras 

tarefas compatíveis com as exigências para o exercício da sua função. 

o Este profissional deverá cumprir 40 horas semanais e possuir ensino fundamental. 

 

o Fiscalizar, observar e orientar a entrada e saída de pessoas. 
o Receber, identificar e encaminhar as pessoas aos destinatários. 

o Abrir e fechar as dependências de prédios. 
o Receber a correspondência e encaminhá-la ao protocolo. 
o Receber e transmitir mensagens. 
o Manter o quadro de chaves, controlando seu uso e guarda. 

o Comunicar à autoridade competente as irregularidades verificadas. 
o Zelar pela ordem, segurança e limpeza da área sob sua responsabilidade. 
o Inspecionar os locais ou instalações do prédio, cuja segurança ou conservação implique 

em maior responsabilidade. 

o Manter em condições de funcionamento os equipamentos de proteção contra incêndio 
ou quaisquer outros relativos à segurança do prédio. 

o Este profissional deverá cumprir 40 horas semanais e possuir ensino fundamental, 
médio e/ou técnico. 

 
 

o Desempenhar atividades de fiscalização e guarda do patrimônio. 
o Exercer a vigilância da instituição, percorrendo-a sistematicamente e inspecionando 

suas dependências, para evitar incêndios, roubos, entrada de pessoas estranhas e outras 
anormalidades. 

o Controlar o fluxo de pessoas, identificando, orientando e encaminhando-as para os 
lugares desejados. 

o Trabalhar seguindo normas de segurança, qualidade e proteção ao meio ambiente e às 
pessoas. 

o Este profissional cumprirá a carga horária de 12 x 36 e deve possuir ensino fundamental, 
médio e/ou técnico. 

 
 

o Dirigir e manobrar veículos da instituição. 

Porteiro (a): 

Vigia Noturno: 

Motorista 

Auxiliar de cozinha: 
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o Transportar cargas, as equipes de referência e usuários do SUAS 
o Realizar verificações, manutenções básicas, conservação e limpeza do veículo. 

o Trabalhar seguindo normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio 

ambiente e às pessoas e, no desempenho das atividades, utilizar-se de capacidades 

comunicativas. 

o Este profissional deverá cumprir 40 horas semanais e possuir ensino fundamental. 

 

 

 

Sérgio Augusto Belmonte 

Presidente 
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ANEXO I

PROFISSIONAIS TIPO 
CORRELATOS

Assistente de comunicação
Assistente de compras
Assistente Financeiro
Assistente RH
Auxiliar Cozinha
Auxiliar Cozinha
Auxiliar Cozinha
Aux. Manutenção Predial
Auxiliar Serviços Gerais
Auxiliar Serviços Gerais
Auxiliar Serviços Gerais
Coordenador Financeiro RH
Cozinheira
Motorista
Educador Social
Educador Social
Enfermeiro (a)
Nutricionista
Pedagogo (a)
Porteiro
Secretaria 
Vigia Noturno
Subtotal RH CORRELATOS

PROFISSIONAIS TIPO SUAS

Assistente Social
Assistente Social
Coordenadora Geral
Psicólogo
Psicólogo
Terapeuta Ocupacional
Terapeuta Ocupacional
Subtotal RH SUAS e
Correlatos)
Total RH (SUAS + Correlatos)

1. PLANEJAMENTO ORÇAMENTÁRIO

924,76

1.588,87 1
4.821,62
8.944,07

1.719,13

PARTE 3: PLANEJAMENTO E GESTÃO FINANCEIRA DA PARCERIA

4.138,45
3.896,86

924,76 4.821,62

Alimentação, Bebidas e Água Mineral

12.706,27                                                                                                                                                                                                                                                     
129.859,20                                                                                                                                                                                                                                                   

7.314,88
1.591,79

2.644,70
3.493,01

     Materialidade de consumo

1.892,94

7.355,20

30.736,36

1.746,51

2.151,08
1.591,79

CUSTEIO
RECURSOS HUMANOS 

SALÁRIO, ANUÊNIO, ADICIONAL NOTURNO E GRATIFICAÇÃO

2.966,16 726,38

2.694,60

1 3.692,54

QUANTIDADE TOTAL MENSAL

1

2.735,41

1
1

CUSTO TOTAL (ENCARGOS E BENEFÍCIOS)

2.082,23
2.025,45

1

2.435,72

17.034,05

29

1
22

924,76 1

7

1

2.885,78

1

2.294,38

1.584,43

740,44

Total Mensal

2.327,14

RECURSOS HUMANOS 

117.152,93

1

1
1
1
1

1
1

2.525,30
2.835,07

586,81

755,29 1

2.032,49
8.899,31
2.874,37
3.427,25
3.576,96

3.309,04
4.332,96
3.439,23744,63

1
1
1

3.896,86 924,76

3.896,86
3.896,86

664,34
839,95

2.686,81
2.821,67
2.687,30

4.990,02

653,18
860,33
632,36
683,99
702,59
716,59

1

1
1

740,51

4.821,62

599,39

3.427,81

6.144,341.154,32
924,76

79.279,14
2.923,05

1 5.113,94

1

3.206,67
2.345,90

12.706,27

TOTAL MENSALQUANTIDADE

4.821,62
4.821,62

1

37.873,79

SALÁRIO, ANUÊNIO, ADICIONAL NOTURNO E GRATIFICAÇÃO

3.896,86
3.896,86

4.821,62

1 4.821,62

1

TOTAL GERAL MENSAL
Subtotal Valor de Referencia Variável

924,76

924,76

92.981,44 24.157,49

975,49

2.287,56

595,91
711,67

7.137,43

440,70

3.896,86

CUSTO TOTAL (ENCARGOS E BENEFÍCIOS)

62.245,08

2.495,00
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